
ESTADO  DO  CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL DE  CHORó

ANEXO  11 -MODELO  DA PROPOSTA DE  PREçOS VENCEDORA

PREGÃO  ELETRÔNICO  N ° 036/2021  -  PE . SRP

OBJETO:   SELEÇÃO   DE   MELHOR   PROPOSTA  PARA  0   REGISTR0   DE  PREçOS  PARA  FUTURA  E   EVENTUAL  CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA  PARA
FORNECIMENT0     DE     ALIMENTAÇÂO     PRONTA,     PARA    ATENDER     AS     NECESSIDADES     DE     DIVERSOS     EVENTOS    A     SEREM     REALIZADOS     DE

RESPONSABILIDADE  DAS  DIVERSAS SECRETARLA DO  MUNICIPIO  DE CHORÓ/CE.

LOTE

lTEM DESCRIÇÃ0 QUANT. UNIDADE VALOR UN. VALOR TOTAL

01

0

0

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA RS_ (

Prazo de  Execução:  05  (cinco)  dias a contar do  recebimento  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS pela  administração,  no  local  definido  pela

Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no  Termo  de  Referência,  nos  anexos,  no  contrato  e
di§posições constantes de sua proposta.
Prazo de validade da  Proposta de Preços:  60 (sessenta) dias.  (Conforme estabelecido em  Edital)

Declaramos  de  que  nos   preços  ofertados  estão  incluidas  todas  as  despesas   incidentes  sobre  a  execução  do  fornecimento
referentes a tributos,  encargos sociais,  e demais ônus atinentes à execiição do objeto desta licitação;

Declaramos   de   que   o   proponente   cumpre   plenamente   os   requisitos   de   habilitação   e   que   sua   Proposta   de   Preço   está   em

conformidade com as exígências do instrumento convocatório  (edital).

Data:

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ:  63.386.627m0142 . CGF: 06.920.507Ú
Email'.  licitacaochoro@qmail.com                   Site: www.choro.ciov.br
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ANEXO  111 -MODELO DE  DECLARAÇÕES

PREGÃO  ELETRÔNICO  N ° 036/2021  -  PE -SRP

DO_QUMENTO EXIGIDO NA HABILITACÃ0

0

0

DECLARAÇAO

(NOME E QUALIFICACÃO  D0  FORNECEDOR`,  DECLARA:

a)  sob  as  penas  da  h3i,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em  processo  licitatório,

junto  a  Prefeitura  Municipal  de  CHORÓ/CE,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,

publicada no  DOU  de 28/10/1999,  e ao inciso  Xxxlll,  do arigo  70,  da Constituição  Federal,  não emprega menores de  18 (dezoito)  anos
em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de
aprendiz,  a  partir de  14  (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  bi,  para  todos  os fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em  processo  licitatório,

junto a  Prefeitura Municipal de  CHORÓ/CE,  Estado do Ceará,  que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;
c)  que  inexiste  qualquer fato  §uper\/enbnte  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  participar  no  presente  certame  Hcitatôrb,  bem  assim

que ficamos cientes da obrigatoríedade de declarar ocorrências posteriores,  nos termos do art.  32,  §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

20

DECLARANTE

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 . CGF: 06.920"7Ú
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ANEXO IV -MINUTA DA ATA DE  REGISTRO DE  PREÇOS

PREGÃO  ELETRÔNICO N ° 036/2021  .  PE . SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°_
PREGÃO  ELETRÔNICO  N ° 036/2021  -PE .  SRP
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES

Pelo   presente   instrumento,    o    MUNICíplo    DE    CHORÓ/CE,    pessoa   juridica   de   direito    público    intemo,    inscrito   no    CNPJ    n°.

.   com   sede  na                                                                                        .   através  da   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE
neste   ato   representado   pelo(a)   respectivo(a)   Secretário(a), considerando  o

julgamento da licitação na modalidade PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  _/2021-PE  -SRP,  bem  como,  a clas§ificação da§  Propostas de

o     ;:#;à:ae!e:,e::vt;sii:dt:vnsaoe|:;:oj:m:e:nç::aorâdo:;;:a:za:do:.:oT**:m*s,d:Re:sc::?d:o:a:od::g::ct:r::ss,:fi:ca:çreâ:po:s:;doâ::s:a|cpa::o;n:fi::,:d::a:t::'::ion :;

disposições  a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA -D0  FUNDAMENT0  LEGAL

1.1.   Processo   Administrativo   N°                                                                                       .   na   modalidade   PREGÃO   ELETRÔNICO   tombado   sob   o

/2021

0

suj.eitando-se  as  partes  às  normas  constantes  do  Decreto  Municipal  n°  253/2020  de  16 de Junho de  2020,  da  Lei
n°.  8.666/93 de 21/06/93 e alterações posteriores, e da  Lei  n°.10.520, de  17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO
2.1.  Constitui  objeto  da  presente  Ata  a  SELEÇÃO  DE  MELHOR  PROPOSTA  PARA  0  REGISTRO  DE  PREçOS  PARA  FUTURA  E
EVENTUAL   CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA   PARA   FORNECIMENT0    DE   ALIMENTAÇÃO   PRONTA,    PARA   ATENDER   AS
NECESSIDADES  DE  DIVERSOS  EVENTOS A SEREM  REALIZADOS  DE  RESPONSABILIDADE  DAS  DIVERSAS SECRETARIA DO
MUNICIPIO DE CHORÓ/CE.

htoudda:,dcaodn:o;ReEáÀpoecÉfiLCEafâeôsN:êàt,dNa:on3o6,Z:g|M-OpÊESRREPF,EnROÊqNu::çe::an,àt:n!:asds:fiâandeoxsoe'md:r,:d:::;,:;ap,r:::;,Seom'':;ti,t.:íàon,::
signa{ários.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA VIGÉNCIA DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS
3.1. A presente Ata terà val.idade de  12 (DOZE) MESES,  contados a  partir de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA -DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE  REGISTRO  DE  PREÇOS
4.1.   0   gerenciamento   deste   instrumento   caberá   a   SECRETARIA   MUNICIPAL   DO

operacional.

no   seu   aspecto

CLÂUSULA QUINTA -DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
5.1.  Os  preços  registrados  dos  serviços,  a  especificação,  os  quantitativos,  empresas fornecedoras  e  representante  legal,  encontram-se

elencados nos ANEXOS da presente ata, em ordem de classificação das Propostas de Preços.
5.2.  Nos  preços  registrados  estão  incididos todos  os  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciàrios,  fiscais  e comerciais,  (axas,  fretes,

seguros,  deslocamentos de pessoal,  custos  e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre a execução dos serviços,  inclusive
a margem de lucro.

CLÁUSULA SEXTA -DO PRAZO,  CONDIÇOES DE EXECUÇÃO DOS  SERVIÇOS
6.1.  A  execução  do  serviço  licitado  deverá  ser  realizada  em  até  05  (cinco)  dias  a  contar  do  recebimento  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS

pela  admínistração,  no  local  definido  pela  Secretaria demandante,  observando  rigorosamente  as  específicações  contida§  no  Termo  de
Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta.
6.1.1.  Os serviços deverão ser execiitados conforme ORDEM  DE  SERVIÇ0

6.2.  Para  a  prestação  do  fomecimento  do  obieto  deste  certame,  deverà  ser emitida  a  Fatura  e  Nota  Fiscal  ciiias  informações  para  a
emissão deverão ser requeridas junto ao Contratante.
6.3.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  do  vencedor  de  não  assinar  a  ORDEM  DE  SERVIÇO  e  a  não  pre§tação  do
mesmo,  no prazo e condições estabelecidos,  sujeitarã a  Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627mo142 . CGF: 06J)20.507ú
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6.4.   No   caso   de   constatação  da  inadequação   do   objeto   licitado   às   normas   e   exigências   esi)ecificadas   no   Edital,   no   Termo   de
Referência,  no  contrato  e  na  Proposta  de  Preços  vencedora  a  Administração  os  recusará,  devendo  ser  de  imediato  adequados  às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis,  na forma da lei e de§te instrumento.
6.5.  0  objeto  deverá  ser executado,  conforme  estabelecido  no  edital,  em  endereço  e  prazos  estipulados  previamente,  designado  pela

Unidade  Gestora,  compreendldo  durante  o  periodo  contratual  e  rigorosamente  de  acordo  com  as  especificações  estabelecidas  na
Proposta  de  Preços  vencedora  e  no  contrato,  sendo  que  a  não  observância  destas  condições,  implicará  na  não  aceitação  do  mesmo,
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou  indenização por parte da inadimplente.
6.6.  0  licitante  vencedor  é  responsàvel  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou
dolo,   sua   ou   de   preposto,   na   execiição   dos   serviços,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabHidade   a   fiscalização   ou   o

acompanhamento pelo Órgão interessado.
6.7.  0  licitante  vencedor  é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  dos

serviços.

6.8.  0  licitante  vencedor  utilizará,  na  execução  dos  fornecimento§,  profissionais  capacitados  e  qualificados  para  tal  fim,  exceto  nas

atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras àreas.
6.9.  0  licitante  vencedor,  deverá  manter  a  Administração  Municipal  informada  sobre  o  andamento  dos  serviços,  informando-a  sempre

que se registrarem ocorrências extraordinàrias.

C)         7.  DO PREÇ0, DO F'AGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILiBRlo
7.1   -   PREÇOS:   Os   preços   ofertados   devem   ser   apresentados   com   a   incidência   de   todos   os   tributos,   encargos   trabalhistas,

previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos,  e  demais  despesas  previsiveis  que
possam incidir sobre o fornecimento,  incliisive a margem de lucro.
7.2  -  PAGAMENTO.  0  pagamento serà efetuado  mensalmente,  conforme  execiição  dos  serviços,  segiindo  a§  ordens  de  COMPRAS
expedidas  pela  Administração,  de  conformidade  com  as  notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelos  Gestores  das  despesas,
acompanhadas das Certidões Ficais e Trabalhistas do  Contratado,  todas atualizadas, observadas as condições da  Proposta de  Preços.
7.2.1   -   0   pagamento   serà   efetuado   em   até   30   (trinta)   dias   após   o   encaminhamento   da   documentação   tratada   neste   subitem,
observadas as disposições editalícías,  através de crédito na Conta Bancària do fornecedor.
7.2.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido de alguma forma para
tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos  moratórios  proporcionais  aos  dias  de  atraso,  apurados  desde  a  data  limite

prevista para o pagamento  até a data do efetivo  pagamento,  aplicando-§e a seguinte fórmula:
EM  =  1  x  N  x VP

EM  =  Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devjdo

1  =  lndice de atualização financeira,  calculado segundo a fórmula

0
'  =  (Tx /  100)

365
Tx =  lpcA (lBGE)

N  =  Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo  pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
7.3  .  REAJUSTE:  Os  valore§  constantes  das  propostas  não  sofrerão  reajuste  antes  de  decorridos  12  (doze)  meses,  hipótese  na  qual

poderá ser utilizado o  indice  lGP~M da Fundação Getúlio Vargas.
7.4   -    REEQUILÍBRIO    ECONÔMICO.FINANCEIRO:    Na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisiveis,    ou    previsíveis,    porém    de

consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  entrega  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  ma.ior,  caso  fortuito  ou
fato  do  principe,  configurando  àlea  econômica  extraordinária  e  extra  contratual,  poderá,  mediante  procedimento  administrativo  onde

reste  demonstrada  tal  situação e  termo  aditivo,  ser restabelecida a  relação  que as  partes  pactuaram  inicialmente  entre os  encargos. do
contratado  e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços,  objetivando a  manutenção do  equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato,  na forma do artigo 65,11,  "d" da  Lei  Federal  n°.  8.666/93,  alterada e consolidada.

7.4.1.  Os  preços  registrados  que  sofrerem  reajuste/reequilíbrio  não  ultrapassarão  aos  preços  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a

diferença  percentual  apiirada  entre  o  valor  originalmente  constante  da  Proposta  de  Preços  e  aquele  vigente  no  mercado  à  época  do
registro.

7.4.2.  Caso  o  preço  registrado  seja  superior  à  média  dos  preços  de  mercado,  as  Secretarias  solicitantes  solicitará  ao  Fornecedor,
mediante correspondência,  redução do  preço registrado,  de forma a adequà-lo.
7.4.3.   Fracassada  a  negocíação  com  o  primeiro  colocado  as   Secretarias  solicitantes  convocarà  as  demais  empresas  com   preços
registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fomecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os

prazos  do  primeiro  classificado,  para fazê-Io  em  jgual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeíro  classificado,  de  acordo
com o Decreto Municipal  n° 253/2020 de  16 de Junho de 2020.
7.4.4.  Serão  considerados  compativeis  com  os  de  mercado  os  preços  registrados  que  forem  iguais  ou  inferiores  à  média
apurados pelo  Setor de Cotação de Preços do  Município de  Choró/CE.

Av. Cel. João F'aracampos,  N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06i)20"7Ú
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7.5.  Por  ocasião  da  execução  do§  serviços,  o  contratado  deverá  apresentar  recibo  em  02  (duas)  vias  e  a  respectiva  Nota  Fiscal.  A
Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em  nome das Secretarias solicitantes do Município de Choró/CE,  com  respectivo endereço.
7.6.  Caso  constatado  alguma  irregularidade  nas  notas  fiscais,  faturas,  estas  serão  devolvidas  ao  fornecedor,   para  as  necessàrias
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
7.7.  Para cada Ordem de Serviço, o fomecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.

7.8.  Por oca§ião  do  pagamento,  será  efetuada  consulta  "ON-LINE"  às  certidões  apresentadas,  para  verificação  de  todas  as  condições
de regularidade fiscal.

7.9.  Nenhum  pagamento  isentará  o  FORNECEDOR  das  suas  responsabilidades  e  obrigações,  nem  implícarã  aceitação  definitiva  dos

serviços.

CLÁUSULA OITAVA -DAS OBRIGAÇÓES  DA CONTRATADA
8.1.  Os  §erviços  licitados  deverão  ser fornecidos com  Prazo  de  Execução:  Em  até  05  (cinco)  dias  a  contar do  recebimento  da  ORDEM
DE  SERVIÇOS  pela administração,  no  local  definido  pela  Secretaria Gestora,  observando rigorosamente  as especificações  contidas  no
Termo   de   Referência,   nos   anexos,   no   contrato   e   disposições   constantes   de   sua   proposta,   assumindo   a   responsabilidade   pelo

pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos

judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  do(a)  fornecimento/execução/prestação
que lhes sejam  imputàveis,  inclusive com relação a terceiros,  em decorrência da celebração do Contrato,  e ainda:
a)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  veríficarem  vicios,  defeitos  ou
incorreções;

b)  responsabilizar-se  pelos  danos causados diretamente à Administração ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou  dolo  na execução
dos serviços,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o  acompanhamento  pelo Órgão interessado;
c)  aceitar,   nas  mesmas  condições,   os  acréscímos  ou   supressões  quantitativas  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial
atualizado do contrato,  na forma do artigo 65 da Lei  n°  8.666/93;

d)  a§ entregas dos serviços devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento das  Secretarias solicitantes;
8.2.  No caso  de  constatação  da  inadequação  do  serviço  fornecido  às  normas  e  exigências  especificadas  no  edital,  na Ata  de  Registro
de  Preços/Contrato,  na  Ordem  de  Serviço  e  na  Proposta de  Preços vencedora a administração os  recusarà,  devendo ser de imediato
ou  no  prazo  màximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades
cabíveis,  na forma da lei e deste instrumento;

8.3.  Assumir   a   respon§abilídade   pelo   pagamento   de   todos   os   impostos,   taxas   e  quaisquer  Ônus   de   origem  federal,   estadual   e
municipal,  bem como,  quaisquer encargos judiciais ou  extrajudiciais,  sejam  trabalmstas,  previdencíàrios,  fiscais e comerciais  re§ultar`tes

do fornecimento que lhes sejam imputáveis,  inclusíve  com  relação a terceiros,  em decorrência da entrega do fornecimento;

8.4.    lndicar   preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representá-lo   na   execução  do   contrato.   As   decisões   e   providências   que
ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus  superiores  em  tempo  hàbil  para  a
adoção das medidas convenientes;
8.5.  Respeitar e fazer cumprir a legislação de segiirança e saúde no trabalho,  previstas nas normas regulamentadoras pertínentes;
8.6.  Substituir em  qiialquer tempo e sem qualquer Ônus  para o MUNICÍPIO,  no prazo de  24  (vinte e quatro)  horas da  recusa,  no todo ou

em parte o objeto recusado pela Administração, através das Secretarias solicítantes, caso constatadas divergências nas especificações,
às normas e exigências especificadas no Termo de Referência,  no Edital ou  na  Proposta de Preços do Contratado;
8.7.  Manter,  durante  a  vigência  desta  Ata,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no  Edital  relativo  à  licitação  da

qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos  termos  do  Art.  55,  lnciso  Xlll,  da  Lei  n° 8.666/93,  que será observado, quando dos  pagamentos à
CONTRATADA;

8.8.  Toda  e  qualquer  típo  de  autuação  ou  ação  que  venha  a  sofíer  em  decorrência  do  fomecimento  em  questão,  bem  como  pelos
contratos  de  trabalho  de  seus  empregados,  mesmo  nos  casos  que  envolvam  eventuais  decisões judíciais,  eximindo  o  MUNICÍPIO  de

qualquer solidariedade ou  responsabilidade;
8.9.  0  fornecedor  detentor  do  registro  autoriza  o  MUNICÍPIO  a  descontar  o  valor  correspondente  aos  referidos  danos  ou  prejuizos

diretamente  das  faturas  pertinentes  aos  pagamentos  que  lhe  forem  devidos,  independentemente  de  qualquer  procedjmento judicial  ou
extrajudicial,  as§egurada a prévia defesa.
8.11. A ausência ou  omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das responsabmdades previstas nesta Ata

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAÇÕES  DO MUNICÍPIO
9.1.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  objeto  contratual,  por  meio  de  servidor  especialmente  designado  para  esse  fim,  podendo,
em  decorrêncía,  solicítar providências da contratada,  que atenderà ou justificará de imediato.

9.2.  Efetuar os  pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas  no edital e no Termo de referência.

CLAUSULA DECIMA -DA ALTERAÇÃO DA ATA
10.1.  A  presente  ata  de  registro  de  preços  poderã  sofrer  alteraçõe§,  obedecidas  as  disposições  contidas  no  artigo  65 da  Lei  n°.

de 1993 e as disposições do  Decreto  Municipal  n° 253/2020 de  16 de Junho de 2020
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decisão do recurso,  por meio de  Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
12.3.1  -Se o valor da multa não for pago,  ou  depositado,  serà automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jus

0

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DO CANCELAMENTO  DA ATA DE  REGISTR0  DE  PREÇOS
11.1. A presente Ata de  Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito,  nas seguintes sitiiações:
11.1.1.  Pelo  Município;

a) quando o fornecedor desciimprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b)   quando   o   fornecedor   não   retirar   a   respectiva   nota   de   empenho   ou   instrumento   equivalente,   no   prazo   estabelecido   pela
Administração,  sem justificativa aceitável;

c) quando o  Fornecedor não assinar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido;
d)  quando  o  fornecedor  não  aceitar  reduzir  o  seu   preço  registrado,   na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado;
e)  quando  o  Fornecedor der causa  a  rescisão  administrativa  decorrente  deste  Registro  de  Preços,  nas  hipóteses  previstas  nos  incisos
de  1  a Xll e Xvll do artigo 78 da  Lei  n°.  8.666/93;

f)  em qualquer hipôtese de Ínexecução total ou  parcial da Ordem  de Serviço decorrente deste Registro;
11.1.2.  Pelo  FORNECEDOR:

a)  mediante solicitação  por escrito,  comprovando estar impossibilitadc) de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas  no art.  78,  incisos XIV,  XV e Xvl, da Lei  Federal 8.666/93.  .  .
11.2.  0 procedimento de rescisão observarà os ditames previstos  nos artigos 79 e 80 da Lei de  Licitações.
11.3.  Ocorrendo  cancelamento  do  preço  registrado,  o  Fornecedor  será  informado  por  correspondência  com  aviso  de  recebimento,  a

qual serâ juntada ao processo administrativo da presente Ata.
11.4.  No  caso  de  ser  ignorado,  incerto  ou  inacessivel  o  endereço  do  Fornecedor,  a  comunicação  será  feita  por  publlcação  em  diárío

oficial  ou  em  jornal  de  grande  circulação,   pelo  menos  uma  vez,   considerando-se  cancelado  o  preço  registrado  a  partir  da  última

publicação.
11.5.   A  solicitação  do  fornecedor  para  cancelamento   dos   preços  registrados   poderà   não  ser  aceita   pelo   Munícipio,   através   das

Secretarias solicitantes, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.
11.5.1.  Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de Serviço jà emitida.

11.6.  Havendo o cancelamento do  preço registrado,  cessarão todas as atMdades do FORNECEDOR,  relativas ao fornecimento.
11.7  Caso  o  MUNICIPIO.  através  das  Secretarias  solicitantes,  não  se  utilize  da  prerrogativa  de  cancelar  esta  Ata,  a  §eu  exclusivo

critério,  poderá  suspender a  sua  execução  e/ou  sustar o  pagamento  das  fatura§,  até  que  o  FORNECEDOR  cumpra  integralmente  a
condição  contratual  infringida.

CLÂUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS SANÇÕES

12.1  -0  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  Proposta  de  Preços,  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  ou
contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  ceriame,  ensejar  o  retardamento  da  execução  dos
serviços,  não  mantiver  a  Proposta  ou   Lance,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  fornecimento,   comportar-se  de  modo  inidôneo  ou

cometer fraude fiscal, ficará  impedido  de  licitar e  contratar com  o  Município  de Choró/CE será descredenciado  no Cadastro.do
Município   de   Choró/CE   pelo   prazo   de   até   05   (cinco)   anos,   sem   prejuízo   de   aplicação   das   seguintes   multas  e   das   demais
cominações legais:
12.1.1  -multa de  10%  (dez por cento)  sobre o valor da contratação no caso de:

a) recusar em celebrar Ata de Registro de Preços ou  contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do objeto;

e) comportar-se de modo inidôneo;

12.1.2  -multa  moratória  de  0,3%  (três  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  execução  do  fornecimento  solicitado,  contados  do
recebimento  da  Ordem  de  Serviço,  até  o  limite  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  fornecimento,  caso  seja  inferior  a  30  (trinta)

dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento;
12.1.3  -multa  moratória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  fornecimento,  na  hipótese  de  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  na
execução do fornecimento;
12.2  -Na  hipótese  de  ato  ilicito,  outras  ocorrências que  possam  acarretar transtornos  ao  desenvolvimento  da entrega  do fornecimento,

desde que não caiba a aplicação de sanção  mais grave,  ou  descumprímento  por parte do  licitante de qualquer das obrigações definidas
neste   instrumento,   no  contrato  ou   em   outros  documentos  que  o   complementem,   não   abrangidas   nos   subitens   anteriores,   serão
aplicadas,  sem  prejuízo das demais sanções  previstas  na  Lei  n°.  8.666/93,  alterada e consolidada,  e  na  Lei  n.°  10.520/02,  as  seguintes

Penas:
12.2.1  -advertência;

12.2.2 -multa de até 5%  (cinco por cento) sobre o valor obieto da licitação;

12.3-  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  a  contar  da  notificação  ou
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12.3.2  -Em  caso  de  inexistência  ou  insuficiência  de  crédito  do  licitante,  o  valor  devido  será  cobrado  administratívamente  ou  inscrito

como DÍvida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal,  com os encargos correspondentes.
12.4 -0 contratado terà seu contrato cancelado quando:
12.4.1  -Descumprir as condições contratuais;

12.4.2  -   Não   retirar  a   respectiva   nota  de   empenho  ou   instrumento   equivalente,   no   prazo   estabelecjdo   pela  Administração,   sem

ju stlficativa aceitáve[:
12.4.3 -Não aceitar reduzir o seu  preço contratado,  na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
12.4.4 -Tiver presentes razões de interesse püblico.

12.5  -PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO:  As  sanções  serão  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,  assegurada  a  ampla

defesa e o contraditório.

12.5.1  -No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  garantidos  os  seguintes

prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa,  advertência;

b)  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Municipio  de  Choró  e  descredenciamento  no

Cadastro da Prefeitura de Choró  pelo prazo de até 05  (cinco)  anos.
12.6.   As   partes  se  submeterão  ainda   às  demais  sanções   impostas   nos   artigos  86  a  88  da   Lei   Federal   n°.   8.666/93,   alterada  e
consolidada e no instriimento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOS  ILÍCITOS PENAIS

13.1.  As  infrações  penais  tipificadas  na  Lei  8.666/93,  serà  objeto  de  processo judicial,  na forma  legalmente  prevista,  sem  prejuízo  çlas

demais cominações aplicàveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA .  DOS RECURSOS 0RÇAMENTÁRlos
14.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta Ata correrão à conta de recursos específicos consignados no
re§pectivo Orçamento Municipal,  inerente às Secretarias de em suas rubricas orçamentárias.

CLÂUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS

15.1. As partes ficam,  ainda,  adstritas às segiiintes disposições:

15.1.1.      Todas  as  alterações que se fizerem  necessàrias  serão registradas  por intermédio de lavratura de termo aditivo a  presente Ata
de Registro de Preços.

15.1.2   lntegram  esta Ata os seus  anexos,  o  Edital  de  Pregão  Eletrônico  que  lhe  deu  origem  e  seus  anexos,  e  as  Propostas de  Preços

das empresas classificadas.
15.1.3.  é  vedado  caucionar  ou  utilizar  o  contrato  decorrente  do  presente  registro  para  qualquer  operação  financeira,  sem  prévia  e

expressa autorização do MUNICIplo através das Secretarias solicitantes.
15.2.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  díreito  de  fazer  uso  de  qualquer  das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n  °  8 666/93,
alterada e consolidada.
15.3.  A  inadimplência  do  fornecedor  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao  MUNICÍPIO  a
responsabilidade  por seu  pagamento,  nem  poderà  onerar o  obie{o  do  contrato  ou  restringir  a  regularização  e  o  uso  dos  serviços  pela

Administração.

15.4.  0  contratado,  na  execução  do  fornecimento,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não  poderá  subcontratar

partes do contrato sem a expressa autorização da Administração

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DO FORO
16.1.  0  foro  da  Comarca  de  Choró  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  entrega  deste  Contrato,  em  obedíência  ao
disposto no § 2° do artigo 55 da Leí 8 666 de 21  de iunho de  1993,  alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  a  presente  ata  de  registro  de  preços,  na  presença  de  02  (duas)  testemunhas  que  também  o
assinam,  para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Choró-CE, _ de

MUNICÍPIO DE  CHORÓ

CNPJ:
<NOME  DO(S) SECRETÁRIO(S)  GESTOR(ES)>

Secretário(a) de <Secretaria>

TESTEMUNHAS:

1. CPF  NO

CPF  NO

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ:
<NOME  D0  REPRESENTANTE>

CPF:
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ANEXO  I A ATA DE REGISTRO  DE  PREÇOS  N°

UNIDADE  INTERESSADA

1  -ÓRGÃO GERENCIADOR

SECRETARIA MUNICIPAL D0

SECRETÀRIO (A)

2 -ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE

SECRETÀRIO (0)

0
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ANEXO  11  A ATA DE  REGISTR0  DE  PREçOS N°

RELAÇÃO  E QUALIFICAÇÃO  DOS FORNECEDORES COM  PREÇOS REGISTRADOS

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:  (   )

FAX:  (   )

REPRESENTANTE:
RG:

CPF:

E-MAIL:

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:
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ANEXO 111 A ATA DE  REGISTR0  DE  PREçOS N°

0

0

OBJETO:  REGISTR0  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  FORNECIMENTO  DE

ALIMENTAÇÃO   PRONTA,    PARA   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DE   DIVERSOS   EVENTOS   A   SEREM    REALIZADOS   DE
RESPONSABILIDADE  DAS  DIVERSAS  SECRETARIA  DO  MUNICIplo  DE  CHORÓ/CE,  tudo  conforme  especificações  contidas  no

TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos deste  Edital

DATA:            /           /2021.

E§te  documento   é   parte   Íntegrante   da  Ata   de   Registro  de   Preços   n° celebrada  entre  o
MUNICIPIO   DE   CHORO  e   a(s)   Empresa(s)   cujo   preço   estão   a   seguir  registrados   por  item,   em   face   à   realização   do   PREGAO

ELETRÔNICO N ° 036/2021  -  PE -SRP.

RAZÃO SOCIAL
CNPJ;

ENDEREÇO:

LOTES  DO  PREGÁO  ELETRÔMCO

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ:  63"6.627mo142 . CGF: 06£20.507i!
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ANEXO  IV À ATA DE  REGISTRO DE PREçOS  N°

0

0

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CADASTRO DE  RESERVA

Conforme  edital  do  Pregão  Eletrônico  N° e  o  Decreto  Municipal  n°  253/2020  de  16  de  Junho  de  2020,  segue
abaixo  relação nominal dos fornecedores componentes do cadastro de reserva da ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  N°

1.  RAZÃO SOCIAL:

CNPJ  NO.:

ENDEREÇO: _
TELEFONE:

EMAIL:

REPREriNTE
RG  NO:

cpFNo=
2.  RAZÃO SOCIAL

CNPJ  NO.:

ENDEREÇO: _
TELEFONE:

EMAIL:

REPREriNTE:
RG  NO:

cpFNo=
RELACIONAR O(S)  lTEM(NS)  POR ORDEM  DE CLASSIFICAÇÃO

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ:  63.386.627m0142 -CGF: 06920.507Ú
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ANEXO V -MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÂO  ELETRÔNICO N ° 036/2021  .  PE -SRP

CONTRATO  No:

0

0

Pelo   presente   instrumento   de   Contrato,   de   um   lado   o   Município   de   CHORO.CE,   através   da   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE

pelo(a)      Sr(a).

CNPJ  NO denominado  daqui  por  diante  de  CONTRATANTE,  representado  neste  ato
SECRETARIO(A)      MUNICIPAL      DE

inscrita   no   CNpj   No

telefone:  (_)
com  sede  na

neste  ato  representado  pelo(a)  Sr(a)

justo e contratado o seguinte:

E-mail:

e     do     outro     lado     a     Empresa
CEP

de  agora  em  diante  denominada  CONTRATADA,
inscrito(a)  no  CPF  sob  o  N° tem

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO  FUNDAMENTO LEGAL

1.1.  Proces§o  de Administrativo  n°                                                                                                  .  na modalidade  pREGÃO  ELETRÔNICO  N  °  036/2021
-PE  .  SRP  em  conformidade  com  a  Lei  Federal  n°.  8.666  de  21  de junho  de  1993  -Lei  das  Licitações  Públicas  c/c os  termos  da  Lei

Federal  n°.10.520 de  17 de julho de 2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -D0 0BJETO
2.1.    SELEÇÃO    DE    MELHOR    PROPOSTA    PARA    0    REGISTR0    DE    PREÇOS    PARA    FUTURA    E    EVENTUAL   CONTRATAÇÂO    DE    EMPRESA    PARA

FORNECIMENTo     DE    ALmENTAÇÃo     pRONTA,     pARA    ATENDER    As    NECEsslDADEs    DE     DlvERsos     EVENTos    A    sEREM    REALlzADos    DE
RESPONSABILIDADE DAS  DIVERSAS SECRETARIA D0 MUNICIplo  DE CHORÓ/CE.

lTEM DESCRIÇÃ0 QUANT. UNIDADE VALOR UN. VALOR TOTAL

01

VALORTOTAL DO  LOTE RS                   (

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR E DO  PAGAMENTO

3.1  0 presente contrato tem valor global  de RS ),  a ser pago na proporção da execução
dos  serviços,  segundo  as  autorizações  de  fornecimento/ordens  de  serviço  expedidas,  de  conformidade  com  as  notas  fiscais/faturas

devidamente atestadas pela Secretaria de acompanhadas das  Fiscais e Trabalhistas,  Estaduais e Municipais,
todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudjcada.
3.2.  0  CONTRATANTE  efetuará o  pagamento  após  a execução dos serviços,  conforme  verificação  do mesmo  pelo setor responsável
da prefe.itura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta clàusula,  observadas as disposições editalicias.
3.3.  Por ocasião  da  entrega do  material  licitado o contratado deverá  apresentar recibo  em  02  (duas)  vias  e  a  respectiva  Nota  Fiscal.  A
Fatura  e  Nota  Fiscal  deverão  ser  emitidas  em   nome  da  Prefeitura  Municipal  de  CHORÓ/CE  -  Secretaria  de

endereço à inscrito no  CNPJ  sob o n°

CLAUSULA QUARTA -DA VIGENCIA

4.1.   0  presente   lnstrumento  produzirá  seiis  jiirídicos  e  legais   efeitos  a   partir  da  data  de  sua  assinatura  e  vigerá  até  _  de
de

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM  DOS RECURSOS

5.1.   As   despesas    deste    contrato   correrão    por   conta    da    Dotação    0rçamentária    própria   da    SECRETARIA    MUNICIPAL    DE
DOTAÇÃO          ORÇAMENTÀRIA: ELEMENTO          DE          DESPESAS:

CLAUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente  a cumprir integralmente as disposições do  instriimento convocatório,  da  Lei  Federal  n°.  8.666

de 21  dejunho de  1993,  alterada e consolidada e da  Lei  Federal  n°.10.520 de  17 de jumo de 2002.

62. 0 CONTRATAD0 obriga-se a:
62.1.  Os serviços licitados deverão ser fornecidos com  Prazo de  Execução:  Em até 05 (cinco) dias a contar do  recebimento da ORDEM
DE   SERVIÇOS   pela   administração,   no   local   definido   pela   Secretaria   demandante,   observando   rigorosamente   as   especificações

contk]as no Termo de Referência,  nos  anexos,  no contrato e disposições constantes de  sua proposta,  bem  como,  quaisquer encargos
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judiciais ou  extrajudiciais,  sejam trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais resultantes do(a) fornecimento/execução/prestação que
lhes sejam imputàveis, inclusive com relação a terceiros,  em decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
a)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas expensas,  no total  ou  em  parte,  o objeto  do contrato em  que se  verificarem  vicios,
defeitos ou  incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos danos causados diretamente à Administração ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou  dolo  na execução
do contrato,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou  o acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)  aceitar,  nas  mesmas  condições  contíatuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que se fizerem  no fornecimento,  até  25°/o  (vinte  e  cinco  por

cento) do valor inicial atualizado do contrato,  na foma do § 1° do artigo 65 da Lei n°.  8.66Ô de junho de 1993;

6.2.2.  0  licitante  vencedor guardarà  sigilo  sobre  informações  e  documentos  fomecidos  pelo  Contratante,  em  decorrência  dos  servigos

objeto do presente contrato,  adotando medidas internas de segurança.
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto  contratual,  por meio de servidor especialmente designado  para esse fim,  podendo,
em decorrêncía,  solicitar providêncías da Contratada,  que atenderá ou justificará de imediato.

6.3.2.  Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edjtal e no Termo de referência.

CLAUSULA SETIMA . DA FORMA DE  EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços  licitado§ deverão  ser iniciados no prazo  máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da ORDEM  DE  SERVIÇOS

pela  administração,  no  local  definido  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no  Termo  de
Referência, nos anexos,  no contrato e disposições constantes de sua proposta.
7.2. Para a prestação de serviços do objeto deste certame,  deverà ser emitida a Fatura e Nota Fiscal cujas informações para a emissão
deverão ser requeridas junto ao Contratante.

7.3.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de justo  motivo  da  vencedora  de  não  assinar  a  ORDEM  DE  SERVIÇO  e  a  não  prestação  do
mesmo,  no prazo e condições estabelecidos,  sujeitará a  Licitante à  aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.
7.4.   No  caso  de  constatação  da  inadequação  do  objeto  licitado  às  normas  e  exigências  especificadas  no  Edital,   neste  Termo  de
Referência,  no  contrato  e  na  Proposta  vencedora  a  Administração  os  recusará,  devendo  ser  de  imediato  ou  no  prazo  de  24  (vinte  e

quatro)  horas  adequados  às  supracitadas  condições,   sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  cabiveis,   na  forma  da  lei  e  deste
instrumento.

7.5.   0   objeto   deverá   ser   executado,   conforme   estabelecido   neste   Termo   de   Referência,   em   endereço   e   prazos   estipulados

previamente,   designado   pela   Unidade   Gestora,   compreendido   durante   o   período   contratual   e   rigorosamente   de   acordo   com   as
especificações estabelecidas na  proposta vencedora  e  no  contrato,  sendo que a  não observância destas condições,  implicarà na  não

acei{ação do mesmo,  sem  que caiba qualquer tipo de reclamação ou  indenização por parte da inadimplente.
7.6.  A  licitante  vencedora  é  responsàvel  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou

dolo,   sua   ou   de   preposto,   na   execução   dos   serviços,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo Órgão interessado.
7.7.  A licitante  vencedora  é  responsável  pelos  encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e  comerciais re§ultantes  da execução  dos

serviços.

7.8.   A  licitante   vencedora   utilizará,   na  execução   dos   serviços,   profissionais  capacitados   e   qualificados   para   tal   fim,   exceto   nas

atividades compartilhadas que podem  ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.
7.9.   A  licitante   vencedora,   não   assinarà   documentos   ou   peças   elaboradas   por   oiitrem,   alheias   à   siia   orientação,   supervisão   e

fiscalização.

7.10. A licitante vencedora,  deverá manter a Administração  Municipal  informada sobre o  andamento dos  serviços,  informando-a sempre

que se registrarem ocorrência§ extraordinàrias.
7.11.  A IÍcitante  vencedora,  guardarà  sigilo  sobre  informações e documentos  fornecidos  pela  Contratante,  em  decorrência  dos  serviços
objeto do presente contrato,  adotando medidas internas de segurança.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  D0  REAJUSTAMENTO  EM  SENTIDO GERAL:

12.1.  REAJUSTE:  Os  valores  constantes  das  propostas  não  sofrerão  reajuste  antes  de  decorridos  12  (doze)  me§es,  hipótese  na  qual

poderà ser utilizado o indice  lGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
12.2.    REEQUILÍBRIO    ECONÔMICO.FINANCEIRO:    Na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisiveis,    ou    previsiveis,    porém    de

consequências  incalculàveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  entrega  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  foriiiito  ou
fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinària  e  extra  contratual,  poderá,  mediante  procedimento  administrativo  onde

reste demonstrada tal  situação e  termo  aditivo,  ser restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactiiaram  inicialmente  entre os encargos  do
contratado e a  retribuição da Administração  para a justa  remuneração dos serviços,  objetivando a manutenção do  equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato,  na forma do anigo 65,11,  "d" da Lei  Federal  n°.  8.666/93,  alterada e consolidada.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA .  DAS SANÇÕES

Av.  Cel. João Paracampos,  N° 1410 -Centro.  CNPJ:  63.386.627/000142 . CGF:  06.920.507Ú
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13.1.  Na  hipótese de descumprimento,  por parte  do  Contratado,  de  qualquer das obrigações definidas neste  instrumento,  ou  em  outros
documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°.  8.666  de  21   de  junho  de  1993,
alterada e consolidada,  as seguintes penas:
13.1.1.  Se o  CONTRATADO  deixar de fornecer ou  apresentar documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar o  retardamento  do

fornecimento  do  mesmo,  não  mantiver  a  Proposta  de  Preços,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo
inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Municipio  de  CHORÓ/CE  e  será  descredenciado  no

Cadastro  da  Prefeitura  Municipal  de  CHORÓ/CE  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prejuizo  de  aplicação  das  seguintes  multas e
das demais cominações legais:

1.  Multa de  10%  (dez por cento)  sobre o valor da contratação no caso de:

a)  apresentar documentação falsa exigida para o certame:
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo Ínidôneo;
11.  Multa  moratóría  de  0,3%  (três  décimos  por  cento)  por dia  de  atraso  no  fornecimento  de  qualquer objeto  contratual  solicitado,  até  o

limite  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor do  contrato,  caso  seja  inferior a  30  (trinta)  dias,  no  caso  de  retardamento  na  execução  do

contrato;

111.  Multa moratória de 10%  (dez por cento)  sobre o valor contratado,  na hipóte§e de atraso superior a 30  (trinta)  dias no fornecimento do

objeto contratual;

lv.   Na  hipótese  de  ato  ilicito,  outras  ocorrências  que  po§§am  acarretar  transtornos  ao  desenvoMmento  do  contrato,  às  atividades  da
Administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumprimento  por  parte  do  lícitante  de  qualquer  das
obrigações  definidas   neste  instrumento  de  contrato  ou   em  outros  documentos  que  o  complementem,   não   abrangidas  nos  subitens
anteriores,  serão aplicadas,  sem  prejuizo das demais sanções previstas na Lei  n°.  8.666 de 21  de junho de  1993,  alterada e consolidada,  e
na Lei  n°.10.520 de 17 de julho de 2002,  as seguíntes penas:

a) advertência;

b) multa de até 05°/o (cinco por cento)  sobre o valor contratado:
13.2.  Após  o  devido  processo  administrativo,  conforme  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniàrias  previstas  neste  lnstrumento  serão

descontadas   de   qualquer   crédito   existente   no   Municipio   de   CHORÓ/CE   em   favor  da   Con{ratada   ou   cobrada  judicialmente,   na

inexistência deste.

13.3. As  panes se submeterão ainda às  demais sanções impostas  nos  artigos 86 a 88 da Lei  Federal  n°.  8.666 de 21  de junho de  1993,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -DA RESCISÃ0
14.1. A inexecução total ou  parcial  do presente contrato enseja a sua rescisão,  com  as consequências contratuais,  as  previstas em  lçi e
no  Edital.

14.2.  Além  da  aplicação  das  multas  já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de  notificação

judicial  ou   extrajudicial,   sem  que  assista   à   Contratada  o   direito   de   reclamar  indenizações   relativas   às  despesas   decorrentes  de
encargos  provenientes  da  sua  execução,  ocorrendo  quai§quer  infrações  às  suas  cláusulas  e  condições  ou  nas  hipóteses  previstas  na
Legislação,  na forma dos artigos 77 e 78 da  Lei n°.  8.666 de 21  de iunho de  1993.

14.3.  0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA .  DAS DISPOSICOES FINAIS
15.1.  A  CONTRATADA  se  obriga  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualíficação exigidas no Procedimento Licitatório.
15.2.  0 presente contrato tem seus termos e siia execução vinculada ao edital de licitação e à  Proposta Licitatória.

15.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  uso  de  qualquer das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n°.  8.666  de  21

de junho de  1993,  alterada e consolídada.

15.4.   0   presente   contrato   poderà   ser   alterado   unilateralmente   pela   Administração   ou   por   acordo   das   paries,   com   as   devidas

justificatívas,  no§ casos previstos na Lei.
15.5.  A inadimplência do  contratado com  referência  aos encargos  trabalhistas,  fiscais  e comerciais  não transfere  ao  CONTRATANTE  a
responsabilidade  por seu  pagamento,  nem  poderá  onerar o  objeto  do  contrato  ou  restringir  a  regularização  e  o  uso  dos  serviços  pela
Administração.

15.6.  0  CONTRATADO,  na  execução  do  contrato,  sem  prejuízo  das  responsab"dades  contratuais  e  legais,  não  poderá  subcontratar

partes do contrato sem a expressa autorização da Adminístração.
15.7.  A Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  realizados  em  desacordo  com  os  termos  do  Processo  Licitatório,  da
Proposta e deste contrato.
15.8.  lntegram  o  presente  contrato,  independente  de  transcrição,  todas  as  peças  que  formam  o  procedimento  licitatório  e  a

Adjudicada.

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Ceiitro. CNPJ:  63"6.627mo142 . CGF: 06920.507ú
E-mail:  licitacaochoro@,amail.com                   Site: www.choro.ciov.br
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15.9.   A   execução   do   contrato   serà   acompanhada   e   fiscalizada   pelo(a)   Sr(a).
CPF  NO representante  da  SECRETARIA  DE

Portaria/Matrícula   No
.  conforme  o  Art.

67 da Lei  8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA .   DO FOR0

16.1.  0 foro da  Comarca de CHORÓ/CE é o competente  para dirimir questões decorrentes da entrega deste Contrato,  em  obediência
ao disposto  no § 2° do artigo 55 da Lei  n°.  8.666 de 21  de junho de  1993,  alterada e consolidada.

Assjm  pactuada§,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,  perante testemunhas  que  também  o  assinam,  para que  produza os  seus

juridicos e legais efeitos.
CHORÓ/CE, _ de de

MUNIcipIO DE CHORÓ-CE

SECRETARIA DE
<<<CNPJ NO. >>>

<<<Secretário(o)>>>

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1. CPF  NO

CPF  NO

<<<RAZÃO SO C IAL>>>
<<<CNPJ NO.>>>

<<<REP RESENTANT E LEGAL>>>
<<<CPF  NO.>>>

CONTRATADA

Av. Cel. João Paracampos,  N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 . CGF:  06.920.507Ú
E..mail:  licitacaochoro@qmail.com                   Site: www.choro.aov.br
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ATO ORDINATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2021  -SRP

Providencie-se  a  publicação  do  seguinte  aviso  de  licitação,  em  Jornal  de  Grande
Circulação,  DOE,  DOU,  SITE  e  no  flanelógrafo  (Quadro  de  Avisos)  da  Prefeitura. de
Choró:

0

0

EslADo  Do  cEARÁ -MUNlcíplo  DE  cHORÓ  -cE  -Avlso  DE  LlcrTAÇÃo  -pREGÃo  ELETRÔNlco.  A
Pregoeira  do  Município  de  Choró-CE  -toma  público  para  conhecimento  dos  interessados  a  abertura

do  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  036A021  -SRP,  cujo  objeto  é  SELEÇÃO  DE  MELHOR  PROPOSTA  PARA  0

REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  FORNEaMENTO

DE   ALIMENTAÇÃO   PRONTA,    PARA   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DE   DIVERSOS   EVENTOS   A   SEREM

REALIZADOS   DE   RESPONSABILIDADE   DAS   DIVERSAS   SECRETARIA   DO   MUNlapIO   DE   CHORÓ/CE.,   do

Cadastramento  das  Propostas:  03  de  Dezembro  de  2021,  às  10:30hs  até  16  de  Dezembro  de  2021  às

O8:00hs;   Data  de  Abertura  das  Propostas:   16  de  Dezembro  de  2021,  às  O8:30h;  lnício  da  Sessão  de

Disputa  de  Preços:  16  de  Dezembro  de  2021,  às  O9:30hs.  Todos  os  horários  dizem  respeito  ao  horário

de   Brasília.   0  edital   completo   poderá  ser  adquirido   na  sede  da   Comissão  de   Licitação  e   nos  sites:

https://www.licftacoes{.com.br/aop/index.iso;    https://www.tce.ce.gov.br.    Ana     Paula     Estê\/ão    Silva    -

Pregoeira  Oficial  do  Município  de  Choró/CE.

A SER PUBLICADO:
FLANELÓGRAFO -02 de Dezembro de 2021.
JORNAL:  DE GRANDE CIRCULAÇÃO -DIA 02 de Dezembro de 2021.
DOE -DIA 02 de Dezembro de 2021
DOU -DIA 02 de Dezembro de 2021
SITE - DIA 02 de Dezembro de 2021

SECRETARIA DE SAUDE

Av. Cel. João Paracampos, Ng i410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63386.627/000142 -CGF: 06.920.507ü
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: www.choro£ov.br
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CERTIDÂO DE PUBLICAÇÃO

0

A  Pregoeira  Oficial  do  Municipio  de  Choró,  no  uso  das  suas  atribuições,  CERTIFICA,  para os devidos fins,  especialmente

em atendimento ao  Disposto na Lei  Federal  n°  10.520,  que o AVIS0  DE  LICITAÇÃO  referente ao  PREGÃO  ELETRÔNIC0

N°  036/2021  .  PE  -  SRP  foi  devidamente  publicado  no  flanelógrafo  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró  em  03  de  Dezembro

de  2021   e  em  Jomal  de  Grande  Circulação,  DOE,DOU  -edição  do  dia  03  de  Dezembro  de  2021,  SITE  -DIA  03  de

Dezembro de 2021.

Choró,  03 de Dezembro de 2021.

Av. Cel. João Paracampck,  N9  i410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507i}
Site: w`^/w.choro.go`/. b r
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CARIÚS

AVISO  DE   PRORROGAÇÂO

A    Prefeitura     Münicioal    de    Cariús    torna    publico    õ     Prorrog®Ção    do     Pregso
Presencial    N..    2021110501,     para    Aquisiçâo    de     materiôis    e    equipamentoç    medico,
hospitalar  para  o  Laboíatóíio  de  análise  cli'nic3  do  Hospit61  0r   Thadeu  de  Paula  Bri`o,  jun`o
a   Secíetaria   de   Saúde   do   Mumcípio   de   Caitus    Com   data   de   abertura   para   o   d.a   30   de
Novembro   de   2021,   às   O8ooh,   na   sedc   da   Prelei-tuía   Municipal   de   Caíius,   à   Rua   Raul
Noguelra,  s/n,  Esplanada.  Fica  proírogado  p6ÍÕ  o  di@  08  de  oezembro  de  202i,  às  08 o0H,
na     5ede     da     Prefeitura     Municipal    de     Cariú5,     a     Rua     Raul     Nogueira,     s/n.     Esplanada
lí`forma¢ões   oelo   íone   (Ó88)   3514-1219

Carius-CE,   19   de   Oezembío   de   2021
RELOEMBER6UE   POssloôNIO   0E   LACERDA

Íiregoeiío

PREFEITURA   MUNICIPAI   DE   CARNAUBAL

AVISO   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNICO   Ne   l.037/2021-PE-SRP

A     Pregoeiía     Oficial     do     Munici'pio    de     Camaubal/CE,     torno     publico     peíõ
conhecimento    dos    interessados,    o    receb[mento    das    propostas    virtuai5    no    endereço
www,licitacoes,c com  br,  nÊando  doravanto  ®stendido  ate  dia   15  de  dezembro  de  2021  às
Osh30m   (horáíio   de   Brasília/OF),   cu]o   o   ob/eto   e   o   Reslstro   de   Preços   pôía   fu\uÍ6s   e
eventuai5  aqulsições  de  livros  diclát/cos,  destlnado5  a  atender  as  neces5idades  da  Secretan3
de  Educaçao  Báslca  do  Munici'pio  de  Cari`aubal.CE.  0  re(er.do  edital  esta  à  disposiçâo  dos
interessados,   na  Preíeituía  Mui`icipal  de  C@rnaubal/CE  -Setor  de   Ucitações,   situad@   na   Rua
Pre5idente  Médici,   167,  Cen`ro,  nos  dias   úteis  da5  07l`30min  às  12hoo"n,   ou   através  do
site   TCE.    http  //www  tce  ce sov  br/licltacoes,    cyu    ainda    através   do    si`e    www  ltcitôcoes-
e  com  bí.

Carnaubal   ,   CE,   19   de   dezembro   de   2021
AORIANA   PASSOS   DE   llMA

PTe8Oe,ra

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CASCAVEL

AVISO   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELE"ÔNICO   N91.12.11.2021   -PE

A    Pregoeira   oficial    da    Prefeitura    Municip®l    de    Casc®vel    torn®    publico    para
conhecimento  dos  inieres5ados  que  realizará  a   licitação  na   modalidade   Pregão  Ele[.ôn.co,
tombadc)  sob  o  N.  01.1211,2021  -PE,  do  tipo  menoí  preço,  tendo  como  obie`o  o  Regis`ro
de   Preços  visaí`do  a   aquisiçâo  de  medicamentas  de   interesse   da   Secreta"   de   5aude   do
Município  de  Casc@vel.Ceará.  coníorme   pro/e`o   basico/`ermo   de   refeíência   em   anexo   do
edital     0   edital   disponível   no   endereço   eletrônico    www  bll  org  br   e   w\vw  tce  ce,gov  br,
com   o   píazo   de   Cadastramento   des   PÍopostàs   ate   o   dia   ls   de   oezembío   de   20Zl   a5
o8hooínln,  abenuía  das  oropostas  às  Oshoimin  e  a  fase  da  dispu`a  de  lances  as  10hoomin

(horário   de   Brasília)    Maiores   informações   no   endeíeço   citsdo   ou   pelo   fone     (85)   3334
Z840

Cascavel   .  Ceara,   30  de   novembío  de  2021
VÂNIA   DE   SOUZA   PINH€lRO

P'egoe,ra

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CAUCAIA

AV150   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÕNICO   Ne   2021.11  29.Oi

O(A)   Presoeiro(a)   da   Preíeitura   Municipal   de   Caucaia   -   Ceaía,   toína   pubíico,
oarô  conhecimento  clos  ií`teressados,  que  no  pÍóximo  c!ia   ls  de  dozenibro  de  2021,  à5  09h
(nove  hora5),  através  de  ondBreço  eletíômco  www  comprasnet gov,br  (Comprasriet),  estará
realizando  licitação,  na  modalídade  Pregão  Eletíónico,  cíiterio  de  iulgamento  menor  preço
poÍ   lote,   tombado   sob   o   r`9   2021112901,  com   rms   a   Regis`ro   de   Preço   para   futuías   e
eventuõi5  aquisições  e  implantações  de   matenas  e   equipamentos  semafoncos   bem  como
prestações  de  serviços  de  sina!izações  vláílas  para  ateí`der  as  necessidades  da  Autaíquia  de
Trâíisito   do   Mun.cípio   de   Caucôia<E,   conforme   projeto   óasico/teímo   de   refeíência   em
anexo  ao  edital,  o  qiial  ericontía-s®  na  Ín`egra  na  Sede  da  Comissão,  situada  õ  Riia  Caíonel
Coríeia,  Í`9  1073,  Parque  Soledade,  Càucaia/CE    Maiores  iníormações  Í`o  endeíeço  citado.
no  horario  de  OS  O0h  às   12  00h  ou   pelo  site   hnp //municipio5 tce  ce gov  br/lici`acoe5

Caucaia/CE,   1e   de  dezembro  de   Z021
MARIA   LEONEZ   MIRANDA  SERPA

Pregoeiro(a)

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CEORO

EXTRATO   DE   CONTRATO

Exi/ato    dos    Contrõ.os    decoírente    do    Pregão    Ele`Íônico    N9.    050501/2021-03.    cuio

obieto    é    a    aquisiçâo    de    rrtateriais    de    expedier``e    e    descartàveis    p.ra    3tender    as

dweí5as   Secretarias   do   Mumcípio   de   Cedro   -   CE     Contíaiacla     josé   iresvan   Aíaujo   -   ME,

com    sede    na    Cidade    de    Juazeiro    do    Noíte    .    CE,    a    Rua    Padíe    Cícero,     N9     1610,

Salesianos.   [EP.   63  010-020,   inscrita   no   CNPJ/MF   n9   02  860.611/0001.35,   repre5entad3

por     sua     Procuíadora     a     Sra.     Juliana     Baíreto     dos     Saí``os,     ií`s[rit6     no     CPF/MF     n9

318096408-14     Contíaios   lote   1   -Mô(erlal   de   Expediente     N9180601/2021.04   |STAS)

•   R$   37  794,75   (`rin`a   e   sete   mil,   setecentos   e   noventa   e   quô`ro   reais   e   se`ei`ia   e   cii`co

cen`avos),   N91806.02/2021-01   (SME)   .   R$   619ls,83   (Sessen`a   e   um   mll,   novecentos

e   quinze   Íeõis   e   oitenta   e   `rês   cent6vos),    NQ    i806o3/202i-02   (SMS)    .   R$   788S7,92

(Seter`ta   e   oilo   mil.   oitocer\tos  e   cir`querita   e   sete   rea.s   e   no`.en`a   e   dois   centavc>s),   N9

1806.04/2021-03   (SEAD)   -   R$   69  773,50   (Sessenta   e   r`ove   mil,   setecentos   e   5etenta   e

três   reais   e   cinquenta   cer\`avo5).   Contratada:   P   N   Feito5a   Saí`cho   .   ME,   com   sede   n6

Cidade   de   Vaízea   Alegre-CE,   à   Rua   Pedro   Gonçalves,   ng   is5,   8a-irro  Centro,   inscíita   no

CNPJ/MF     n9     23707218/0001.86,     CGF      06477211-0,     CEP       63400-000.     neste     ato

represer\tõda      pelo      Sr        Paulo      Nailson      Feitosa      Sancho.      iriscnio      rio      CPF/MF      ng

03a868433-97.     Conti.atos     !ote     11     -Descartaveis,     N9180605/202l-0ú     (STAS)     -R$

7  S77,78   (s.te   mil,   quinhento5   e   setenta   e   sete   reais   e   çetei`ta   e   oito   ceniavos),    N9

1806  06/2021-01   (SME)   -   RS   1814,70   (lium   mil,   oitocentos   e   qua`oíze   reais   e   setenta

cer.tavos);   N9   1806.07/2021.02   (SMS)   -   R$   8.490,80   (Oito   mil,   quatíocer)los   e   noventa

reais   e   oitenta  centavos),   NQ   is06.08/202l-03   (SEAO)   -   R$   4166,70   |Quatro   mil,   cenio

e   sessenta  e  seis  Íeais  e   5eienta   centa`.os)    Oa   wgênc.a    Ate   3i   de   dez¢mbro   de   2021

0rdenôdores    de    Despesas     luciana    Viem    Msrquas    Vi3na    -    Secretaíia    Municip@l    do

Traball`o    e    Assistência    Social,    Regim    Célia    Cava!cante    d.    Silva    Leite    -    Secíetária    de

Educaçào,    Antônia    Norm®    Teclane    Marques    Lmó    -    Secrotória    de    S®ude    e    Manoel

Bezerra    Filho   .   Orde.ador   da    Despesas   da   Secíet®Í.a    cle   Admnistração     C®dro-CE,    21

de   Junho   de   2021.   Tulio   líma   Sales   -   Presidente   d®   Cpl

g¥    :::; ,;o'=.e:,á=ai,,é=`v,.",,,::ã:o".:, e,áeoT= ::,|o~.s;o=2, |„]oo2Q

PREFEiTURA  MUNicipAi  DE  CHORÓ     ,/f:``:`T:j~  [  ``

.,f:í>L-q-Ç--`
AVISO   0E   LICITAÇÃO

pREGÃo   ELETRÔNiéo  N.  36/2o2i  -  sRp

A   Pícgoeira   do   MuÍ`icipío   de   Cl`oró.CE   .   torna   púbtlc(

•nteressados  a  aber`ura  do  Pregão  Eletíônlco  N.  036/2021   .  SRP,

de   Oezembro   de   2021   às  08  00hs,   Data   de  Abertura   das   Píoi]ostas    i6  de   Dezembro   de

2021,   as   O8.30h.   lnicio   da   Sessão   de   Dispuia   de   Píeço5     16   de   Dezembro   de   2021,   as

O9'30hs   Todos  os  horarios  dizem  respeito  ao  horáíio  de  Brasília    0  edital  completo  podera

seí    adquirido    Í`®    5ecle    da    Comissâo    de    Licitaçàa    e    nos    5ites      https//`^/wwlicitacoes

e  com.bí/aop/index.isp,   https //www.tce.ce.8ov. br.

Choro/CE,   19  de  dezembro  de   20ZI

ANA   PAULA   ESTEVÃO   SILVA

Pregoeira   oficlal   do   Municlplo   de   Choró/CE

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CRATEÚS

EXTRATO   DE   TERMO   ADITIV0

TOMADA   0E   PREÇOS   N9   6/2018   -   SEINFRA

Extratc)    do    Decimo    Primeiro    Termo    Aditivo    do    Contrato    N°    2018/0710.OZ    oriundo    da

lomada   de   iireços   N9  006/2018   -SEiNFRA,   cuio   oBJETO   e   a   Contratação   de   seíviço   de

pawmEntaçãa  em  pedra  tosca  sem  reiuntamento  em  dwer5as  ruas  do  município  de  Cíôteús
•  CE,  or\undos  do  Governo  do  Es`ado  do  Ceaíá,  `eve  seu  Prazo  Proííogado  poi  120  (cen(o

e   vinte)   dias   no   seu   oecimo   Píimeiro   Teímo   Ad.two,   com   Vigénm   a   partir   de   2Z   de

Outubro    de     Z02l,     fixõndo    5eu     Novo    Vencimento     em     19     de     Fevereiro     de     2022

CONTRATANTE         Se(Íeiaria       de       lníraes`rutura         CONTRATAOA`       APOL0       SERVIÇOS       E

CONSTRUÇÔES   LTDA-ME    ASSINA   PELA  CONTRATANTE    Franci5co   ivan   RodriBues   de   SÓusa

ASsiNA  PtlA  CONTRATADA   An`ónio  Aiigusto  oliveira  Mourão    CrQteus-CE,  01  de  oezembro

de  20ZI    Aglleu  de   Melo   Nunes   .   Ordenador  da  Secretaíia  de   lr`fíaestrutuía

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CRUZ

AVISO   DÊ   LICITAÇÂO

TOMADA   0E   PREçO   N®   2/ZOZ1.SEOUC

A  CPL  do  Municjpio  de  CÍuz  corr`unicõ  aos  inteíe5sados  que  estaía  realizando  a

sessão   publica   no  dia   17   de  dezembío  de   202i,  as  Osh30min,   para  o  objeto  .'Refoíma   e

ampliàçãc)  da  E  E  F   Pedro  Maíques  da  Cunha.'.  0  edital  podera  ser  oblido  junto  a  Coniissão

de   Licitação  e   nos  s.tes    w\^w/  cruz ce gov  br  e  \vw/ tce,ce  gov br

Cruz-CE,   30  de   novombro  de   Z02l

iEONARDO   BRicIO  VIANA   SEVEí{iANO

Presldeí`te   cJa   CPI

PREFEITURA   MUNICIPAI   OE   EUSÉBlo

AVISO

CONCORRÊNCIA   PÚBlicA  N9  05.0lz/202l

A   Comissão   Permanente   de   licitaçãa   da   Prefeituíõ   Municipal   de   Eusébio/CE,

`oTna  pi'ibhco  para  conhecimento  dos  in`ere5sados  que  r`o  próximo  dia  03  de  dezembro  de

2021   às   O9h   na   Rua   Ec!milson   Pinheiro,   1SO,   Ai/todromo       CEP     61760.000   -   Eusébio/CE,

es[àrá  Íeahzando  a  abeT`ura  das  Propostas  de  Preços  da  Concoííência   Publica,  cujo  obie`o

é   a   contíatação   c!e   empresa   especializada   para   a   execução   das   cíbras   de   pavimen[ação

esíalticó   no5   baiííos   do   Ceí`tío,   Coaçu,   Coité,   Urucunema,   jabu`l,   Lagoinha,   Mangabeira,

0lho  D'  Agua,   Parque  Havaí,  San`o  Antóí`io.  Tamatanduba,  timbú,  6uaribas,  Pires  Faç6nl`a

e  Autódronomo,   no   Munici'pio  de   ELisébio/CE

Eusebio   .  CE,   19  de  dezembro  de   2021

RAYL5E   RAFAEll€   JERÕNIMO    LIMA

Presidente  da  Comissão

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   FORTALEZA

AVISO

RDC   PRESENCIAL   N9   7/Z021

PROCESSO.    RDC    Presencial    NQ     007/2021`    ORIGEM     Secíetaiia    MuÍ`icipal    da

lnfraestrutuía   (Sf lNF)     08JETO     Contratação   de   empresa   parà   execuçáo   das   obías   de

construçâo   de   Uma   Escola   de   Ensir`o   Fund@rrien`®1   -   EEF   na   Baiíro   São   Bonto,   Município

de   Fortaleza   -   CE.   de   acoído   com   as   espec-ificaçõas   contidas   ne5`e   edi[al   e   seu5   ®neio5

CRITÉRlo    DE   Jl/LGAMENTO     Maior    Desconto     MODl)    DE    0lspuTA     Aberto.    REGIME    DE

EXECUÇÂO     Eniprei`ada   Por   Preço    i/nitãrio.    lNFORMAÇÕ€S   IMPORTANTE5.    Esta   lici`açôo

Íaz   parte   do   Progr3ma   de   infraestrutura   em   Educação   e   Saí`eamento   (PROINFRA),   cuio

o     orgão     f ii`aT`ciador     e     o     Banco     de     oeserwolvimento     da     América     iatina     (CAF)      .

RECEBiMENT0       DAS      PROPOSTAS        27/12/2021      ôs       O9hoomm.       -       ABERTURA       DAS

PROPOSTAS     27/12/2021   á5   09hl5mln     -   lNÍCIO   DA   DISPUTA     27/12/2021   a5   09h30min
-    FORMAiizAÇÃO    DE    CoNSULTAS    (iníarmaí`do   o   flQ    da    licitação)     Ate   05    (cinco)   dias

Ú`eis         anterioíes         à         data         fixada         para         abertura         das         proriostas           E.mail-

cpl@clforfortaleza(egov  br      Fone'    (085)     3¢52.3483     -REFERÊNCIA    DE    TEMPO      Paía

todas    as    Íef®rêricias    de    tempo    seiá    obsewado    o    horaíio    local    (Foriàleza    .    CE)      .

ENOEREçO    PARA    ENTREGA    (PRC)TOCOLO)    OE    00CUMENTOS      Central    de    Ucitaçõe5    da

Píafeitura   de   Fortaleza   -   CLFOR   .   Avenida   Heí®clito   Graça.   nQ   7SO,   Centro,   Foítaloza/CE
•   CEP   60140-060    .   110ME   PAGE    compra5.sepog.fortaleza  ce.gov  br    A   presente   licitação

regeí.se-a   pela   lei   ne   12  462,   de   Oa   de   agosto   de   Zol1,   pelo   Decreio   n9   7.S81.   de   11

de   outubro   de   ZO11,   e   pelos   oecreto5   Munlcipais   Í`913512,   de   30   de   de[embío   de

20i4,   e   ne   is  i26,   de   28   de   setembío   de   2o2i     o   edital   na   tn(esra   encontra.se   à

clispo5ição    dos     imeressados     para     consult3    e     aqulstção     iiô    Central    de     licitaçoes     |

Aveí`ida    Heráclito    Graça.    7SO,    Cer`tro,    Fortaieza    -    CE    -    Fortaieza.CE,    no    e-compías

https.//compiós  sepog.lortaleza  ce  gov  br/publico/ii`dex.asp,    assm    como    no    l'oital    de

Licitações   do    TCE-CE     https  //licitacoes  tce  ce  gov  br/

Fortale!a   .   CE,    ie   de   dezembro   de   2021

oTÁvio   CÉSAR    LiMA    DE    MELO

Pre5idente   da   Comissão   Peímanen`e   de   lici`ações

í,cop8_,,::s,,     Epmdp,>



O  ESTAt)O  '  Fortaleza,  Ceará,  BTasil      Quinia-Íoira. 2 de  dezembío de  2021
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Vilóiia. Na pnmBiía pmdâ âpos  a d3ÍÍo!a pm o Pdmó ras ra fna. da Taça lüetladores   o  Flamenoo
mosi'ci  (oiç@  6 `ienteu  o  Ce3ra poÍ  2  a  1.  rio  estôd]o  dD MaracaTià, o  impeüu o Auetico   M6 oe alcaíi¢ar

o i (ulo do  Bíasileiío  na  noi:e desl@  teíça-Íeim  (30)  Com  a vilo"  o  Rubro-Neoro  a!cançou os  70 ponms.

Após  conquista  da  Libertadores,
Palmeiras vence Cuiabá por 3 a 1
Em primeira partida após a vitória  no torneio continental, o clube
alvivcrde do portugues Abel Ferrcira venceu o time mato-grosscnse
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todo5 o5 ii`üiàr.s  c a  mnom

::;J%Jqdu:rn``àa`':::`ãL:#
\.cm  mcsn\o  o  tcc7`ico  Àbc`
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M.ar'IJ,S
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`.®z  que  eu  {ub:  ciií`va  mui`o

anJiio5o   i)`m   fazeí    um   gol.
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gur.i  a  `.u`iagcm  lan``ruidi
no!    p[lmclToç     ]ç     mll`ulos

No5  min`i`o6  finais,  o  golciro

Vmicius   Silv.5lre,   27.   outro

iarrmdo    z`j    .\cédcm:o`    !cz

:T,`uddocíc;.s:g3:::md```Í,°oU,?a:
confirrmda  rw sequcncu poÍ
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[;hTént:..::;:,Lí:.Sadbco:\:2L]:*::
pr```istA   pm   Lnic)`r  no   dio
i  dc /anciro  À  cqiiip¢  `olt.  J
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COMUNH:A00 A POPULA¢ÁO OE FORTAl£ZA - PARALÉÀÇÀO DAS
ATwloAOES  DOS  TRABAl+lADORES  EM CORREX)S  D0 C€NIRO  DE

oolÁlcuÀR oo caN.uhrTo cEARA -cDo coNjmrlo cEARÁ
Slndlcab  doo  Trabalhadoí®.  ®m  Corroio.  o  Tolôora(oS   o   glmlúro!
do   Eciado   do   Coará   isINTECT.CE),   pc`m   cumpímonú`  diig  eilponctas
coniúas  na  loi  ..  7  78®80    Loi  dü  Gri]vo   irúoíím  ô  EmpíBsa  8.Bibm

£.Cê:r:,:S_.°.:°.;|#u°á.á.Cm'€ô.a#.Vg:Í:,:á,::a¥â;:;*:
C.m®  lixatzoó ....D A.i.r\.aoA   `5S`  -Conririio Coaríi   Fon,+".iz.b -GE
os+xiiao   pamll]ondo  ..fa,  nuvldÂdo.  ®  pnr.,r  da.  ao  ooh  do  dlo  07  d®
dozombro do 2021,   por 24h, om  pi-toiio aa nao ¢ump®monio ó]  HR
24 par parte do. Carr.io. a dü pr.caria. coDd¢Ôa. d. UabaLho   CoÍ.
Teçào  ou  !Üb."uicáo  do.  AÍ  condiclonados  qu®  o.iào  quobrado..
ioruJ`do  o  imbionic  msoiubro  a  !om condiçào  do  porrnmq[t).  lra.
b.lhando  ho  amblonLo    EJipLiço  líi.ullclor`to  paro  ubhggt  um  Contío
Úo  Dl.lribuloóo  da  Eneamoi`das.  CEE  a  um  Coni/o  Óe  Dümbuu;óo
d.  Com}spondonclB!  _ CDO   lnúmeras  cadeLr4.  qu.bíada.  ricõdo
o.  inbalhado.ei  s¢m  QÍ  ®i`d.  9enta/  paía  e]arc.r  as  .1lvldida5,
Folio maier..i do .ÁPEdl.i`io:  Coni/aiacào  de  maiü  Júiiclonoílo3  p®.@
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Estado do Ceará -Prefeitura Municipal de Chorozinho - EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃO. 0 Secretário de Planejamento
e Desenvolvtmento Urbano do  Municipio de Chorozinho`  do Município de Chorozinho no  uso de suas  atibiiições  legais e considerando haver a  Comíssão
Pemianente de  Licitação cumpndo todas  as  exigências  do  procedimento de  Licitação  cujo  objeto  é  Contratação  de  Empresa  Especializada para Execução
dos Serviços de Pavimentação Asfáltica no Municipio de Chorozinho-CE,  vem` Adüudicar e Homologar a Tomada de Preços n° 2021.09.17.057-TP-SPDU,

para qiie prodiiza os efeitos legais e juridicos, em favor da emprcsa Quatro I Construções Ltda -ME,  C.N P.J n°  18.020.126/0001 -93, vencedora dj)Á`ertTne
E.`29 dQcomomenorvaiorGlobaldeR$43Uo7,85(Quatrocentoseúinta"mmil,quinhentosesetereaiseoMentaecincocentavos)-Chorozi7L€5Ç

novembro de 2021.  Femando Antônio Braga de Freitas

Estado do Ceará -Prefeitura Municipal de lbiapina -A`'iso dc Licitação -Pregão  Eletrônieo N' 008/2021 -SESA. A Seci.Êtaria
da  CPL  da  Prefeitura  Municipal  de  ll)iapina`  torna  público  que  se  enconira  à  disÉ)osição  dos  interessados  o  edital  de  PREGÃO  I!L
008/2021 -SESA, cujo objeto é o  Rcgistro de I'reços visando Futuras e Eventuais Aquisições dç i\Iedicnmentos de "A" a ``Z" (E
Simílares) através de Oferta de Maior Pcrcentual de Di`sconto sobre a Tabela dn ABC Farma -OrgÃo Oficial da Associação Brasi
Fai.macêütico -paríi atender as  necessídade da Sccretaria de Saúde do  Município  de ibiapim/CE` sendo o Cadastramento das Propo

0

0

¢
F`SC

MISTOP_l-
a FEm. 6o gü~-.1,
FSC  C,\2"31

Cr.`

i 5. i2.202i,  às  O8..oo  (horário  de  BrasíliaL  abertura das  proposias  no  dia  i 5. i2.2o2i``das  O8:00  ás  O8:3o  (horário  de  Brasília)  e  a  fase  da  clísputa  de  iáa;ês

:::::í;à::á%1±::;:j::á::£%:í#coLLo##;,#eona„#áá;tLtiíá:#:::::::;:#d#oí::::í:z:::í:::#3#gàm*::3:Ê::£Í:€:ã#:*mstris`,€ê#:::;í:
lbiapina/CE. horáno de 8:00 às  12.00h.  Ibiapina -CE,  01  de dezembro dc 2021.  Marcos Douglas de  Sousa Lima -Presidente da CPL.

Estado do  Ceará -Preftitura Municipal dc lbiaiiím -Aviso de Licitaçào -Tomada de Preços N° 001/2021  -SECULT. 0  Mmicíi]io de lbiapina,
airavés dc sua CPL toma público quc sc cncontra a disposição dos intcrcssados o Edital na modalidadc -Tomada de Preços N° 001/2021 -SECULT, sessão

pública marcada para o  dia 20  de I)ezembro  de 2021, às  O9:00lis,  cujo  obieto é  a  Contmtação  de  Empresa para Assessoria em  Serviços de Ensino  e
Coordenação Musical de lnteresse da Secretaria dc Cultura` Esporte, Turismo e Desen`/ol`/imento Econõmico do Município de lbíapina/CE. 0

:fiFud°::::HÁj_H#smTàútmpT#:=:ETi"o¥à#ffi="hmmfiFh:'Égíz£'àcEd.deF=íiúrM#ffi`==
Lima -Presidente da CPL.

ESTAD01)0 CEARÁ _ pREFEiTURA MUNicii.AL i)E jAGUARiBE -Aviso DE LiciTAÇÃo -TOMADA DE pREÇOS rv 29.1lJ)l/202l
A  pRESH)ENTE  DA  coMlssÀo  DB  LlclTAÇÃo  Do  MUNlciplo  DE  jAGUARIBE/cE  TORr`lA  pÚBLlco  pARA  coNHEclMEI\lTo  DoS
INTERESSADOS  QUE,  No  DLA  i7  i)E  DEZEMBRo  i)E  2o2i  Às  osHooMiN,  NA sALA DE  LiciTAÇÕES  DA pREFErruRA Mur`llcIPAL DE
JAGUARIBE  LOCALIZADA NA RUA MARIA NIzrNHA  CAMPELO,  NO  341,  BAIRRO  ALDEOTA  -jAGUARIBE/CE  ESTARÁ  REALizANDo

•.'':`:`,`:.:`..,`:`.:`,.`:`.'..`..'.`:..`,:.'..::i:.`.:',.i`.:.`.i,..`..::``.::``!`.,.,`.....,...':...,::,.....:`,........i.`..:.`:,,.`.`:`,.`.`..'`..,:.`.,...`......:i.,`.`....:,,`,`,`,:..`.:`:,``.:``,.`.`..:`.``,.`..'.`,,`.,:`.::,`..::`.:`..:i:`,.:,`..,..``:`;`.::..:`.`,..:

ENCoNTRAM-sE  DlspoNÍ\n=Is  No  ENDEREÇo AclMA,  DAs  o7H3oMrN  Às  12HooMrN'`  ou A:rRAVÉs  Do  slTE.  wwwTCE.cE.GovJ3R.
JAGUARiBE/cE, ol  DE DEZEMBRO DE 2021. MICHELLE MARIA MARm\ls DE BARROS -PRESIDENTE DA COMlssÃo DE LiciTAÇÀo.

ESTADo  Do  cEARÁ  - PREFEITURA nluNICIPAL DE  MARTINÓPOLE.CE  . AVISO  I]E  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃo  -  DispENSA

•,.,,:,.:.,.::`..,.:..),,:``,.``\;.,.:i.`::`,,.:,,:...`:,i:.:i``::::`.,:.,.,,`,.,.:`.,.`:.:`,,`..`-.:..:.:`:,..`.`,!,``,..,,,,,,,,:.`,-,`,.`\.:,",:,,\:,.:,`,,;`,::`,,`,,,..``.,:.t...:`.,.,`,,.:,,,..:.`::",.`,:`:.:.,,,:`.,:.::..:,.`.;,``.`..`!,,,.:`:,.``.:i,`,.:.,..``.:.....,..,.,,..:.`,``:`..!`.`:..,`.``.`:`:`:..,```:``.;.....,!`.....,....,.,,..`,...`,``!:..``..`.,:`:....,.,.`.

CENTRO-62.450-000,  01  DE DEZEMBR0  DE 2021  -FRANCISCO  DAS CHAGAS  LOURENÇO ALVES -PRESIDENTE  DA CPL.

ESTAi)O Do cEARÁ -MUNIÇÍPIO I]E CHORÓ -CE -AVISO m LICITAÇÃO -PREGÃO ELETRÔNICO. A PREGOEIRA Do MUNicípio
DE   CHORÓ-C£   -  TORNA  PUBLIC0   PARA  CONHECIMENTO   DOS   INTERESSADOS  A  ABERTURA   D0   I'REGÃO   ELETRÔMCO   N°

ã5#:±riâ:gààcuÉ3°É3Í+igíASF#ÇÃ£#t+E#::3EàpEgpft+:Eâ±:¢E£âEâáoREPGR#g,DPEÀLT+SE#LTTâÊ+Ê£#;VLE##
DIVERSOS EVENTOS A SEREM  REALIZAI)OS  DE  RESPONSABILII)AI)E  DAS  DIVERSAS SECRETARIA 1)0 MUNICIPI0 DE CHORÓ/

§+#E#;ffi#ftRDá;£EmÉii#s¥EODLriSERÊ:#:w;'ààiõ[#u#ÊE¥Bsá§Dã:D¥#EA:D#E%+o£F£
3#LLTjNvtBSRF.FTjEêACLOLTstgvDÀEOLS]SfL[TvâçfpoREEâboES]fTáTà+gffTSí#,.cLL[Lj;#ADCEocTÓEkc&MEf,VAopmExjsp;HTTPS„

ESTAi)o Do cEARÁ -PREFEITURA MUNIC IPAL DO UMIRIM` POR rNTERMÉDIO DO PREGOEIRO TORNA PUBLICO PARA coNHEciMENTO

38Sp#+EZFsi#gN?cT#°o7T#à2?_Epp#i£ó2oR2;#Çà4#&#"E##p##oDODEusc##oNgàA#ÂE#oADDÊ
pLATAFORMA DIGITAL pARA oS ALUNos E pROFEssoREs Do ENslNo FUNDAMENTAL I Do  lo Ao 5.' ANo E ENslNo FUNDAMEr`lTAL n
D06°A09°At`lo,IUNTOASECRETARIADEEDUCAÇÂODOMUNICIPIODEUMIRIM;CE.DISPONIBn,rzAÇÃODOEDITALETNFORMAÇÔEs

H£,E#+¥#E#fiL}i;S;°D\|;:);:::;8LLCOMPRAS.COMEHTTPS/'LICITACOES.TCECEGOV.BR"MiRJM/CE.oiDEDEZEMBRODE

***  ***  ***

ESTAD0 DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DO UMIRIM -0 PRESIDENTE DA COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE UMIRIM/
CE.  CONVOCA  AS  EMPRESAS  HABILITADAS  PARA  0  PROSSEGUIMENT0   DE  SESSÃO  PARA  ABERTURA  I)OS  ENVELOPES  DE

§#mi¥R%#|pÇ"¥E;o:?m¥à+#+U#;fiÉ-A#;¥#Tr;E:L:##|g+iffji:oÃs%£Ex#g#À°#;3o#s:£|i
}};jS',Ç#\{3FDT3*íS{.!!§[%ÍSEUM`R]M/CE.°lDEDEZ£MBRODE202l.MARCELOWAGNERALVESFERREiRA`pREsiDENTEDAcpLDo

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA -AVIS0 DE JULGAMENTO DE  PROPOSTAS -TOMADA DE PREÇOS

:.,,`'.l.'i',:,:`[.Trl.;:\';`,',\"t.:-..\i...`..:;.,!`,:`.`\i,.,:,`\.`,\.;;,.:.,,`..,.:,",;.,.,,,.:\,.,`,.`,':..:..,-":.......:..:..`;`.i..`,..;,.,,:.,!t..::..:...,....:....,ti,.``,..:.,.,,,.;:\`..,`.iT`r;

Setenta e Nove  Reais  e Trinta e  Cinco Cemavos)  e  do  ltem  002 rio  \úlor de R$  332.049.12  Urezentos  e Trinta e  Dois  Mil  Quarenta e Nove  Reais e Doze

Marques - Prcsidente ds CPL.
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PREl=EITURA  MUNICIPAL DE  CHORó

EDrrAL
LICITACÃO COM LOTE  DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTA RESERVADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORó-CEARÁ
PREGÂO ELETRÔNIC0 N ° 036/2021  -PE -SRP
NÚMERO IDENTIFICADOR NO  BANCO:  912039

LicrTACÃO COM LOTE DE AMPLA PARTICIPACÃO E COTA RESERVADA À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE
PEQUENO  PORTE -EPP,  EM  ATENDIMENTO  AOS  INCISOS  I  E  111  DO ART.  48  DA LEI  Na  123/2006  -REGIDO  PELA

LEI  N.010.520,  DE  17  DE JULHO  DE 2002  E SUBSIDIARIAMENTE  PELA LEI  N.0 8.666  DE 21m6m3 ALTERADA PELA
LEI   N.°  8.883/94  DE  08.06"   E   LEl   9.648/98   E   LEG[SLAÇÂO   COMPLEMENTAR   EM  V[GOR,   LEl   123/2006,   LEl
147/2014 E SUAS ALTERAçÕES,  DECRET0  MUNICIPAL  N° 253/2020,  LEI  12.846/2013  E  DECRETO  FEDERAL  10.024
DE 20  DE SETEMBRO  DE 2019,  N0  QUE COUBER.

PREÂMBULO:

A  Pregoeira  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE,  nomeado  pela  Portaria  n°  10.01.002/2021  de  01   de  Outubro  de  2021,

juntamente com  os  membros da equipe de apo:K),  toma  públti  para conhecimento de todos os  interessados que  através
do  endereço  eletrônico  www.licitacoes-e.com.br -"Acesso  ldentificado  no  mk  especifico",  em  sessão  pública  por  meio  de
comunicação via internet,  que iiniciará os procedimentos de recebimento das Propostas de Preços,  mediante as condições
estabelecidas  no  presente  Edffl,  de  acordo  com  o  DECRETO  FEDERAL  N°.10.024#019,  DE  20  DE  SETEMBRO  DE
2019  N0  QUE  COUBER  E  DEMAIS  LEGISLAÇÕES  VIGENTES,  ACÓRDÃO  N°  10.051#015  -Segundo  Câmara,  Lei  n°
10.520,  de  17  de julho  de  2002  e,  subskliariamente,  com  a  bi  8.666  de  21/06/93  alterada  e  consolidada,  Lei  n°  123/2006,

Lei  n°  147ml4,155n016  e  suas  alterações,  Lei  n°  12.846/2013,  Portaria  N°  1.857,  de  28  de julho  de  2020  e  aincla  pelo

Decreto Municipal  N° 253/2020,  conforme informações abaixo:

Objeto:

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 0 REGISTR0 DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA FORNECIMENTO  DE ALIMENTAÇÃO
PRONTA,   PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DE  DIVERSOS   EVENTOS  A  SEREM
REALIZADOS  DE  RESPONSABILIDADE  DAS  DIVERSAS SECRETARIAS  DO  MUNICIPIO

DE CHORÓ/CE

Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO

Órgãos participantes:

SECRETARIA     D0     TRABALHO     E     DESENVOLVIMENTO     SOCIAL,     GABINETE     DO

PREFEITO,   SECRETARIA   DE   SAÚDE,   SECRETARIA   DE   AGRICULTURA,   PECUARIA,

PESCA  E  RECURSOS  HIDRICOS,  SECRETARIA  DE  TURISMO,  CULTURA,  ESPORTE  E

UVENTUDE.

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE -AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTA RESERVADA

Espécie: Pregão Eletrônico

Endereço Eletrônico: httDS://www.licitacoes-e.com.br/ -Acesso  ldentificado no  link especifico.

Do modo de disputa Modo Aberto

Cadastramento das Propostas:
nício:  03 de Dezembro de 2021,  às  10:30hs

érmino:  16 de Dezembro de 2021  às O8:00hs

Abertura das Propostas: lnicio:  16 de Dezembro de 2021,  às O8:30h

Sessão de disputa de Lances lnício:  16 de Dezembro de 2021,  às O9:30hs

Validade da Ata de Registro deF'reços:
12 (DOZE) meses.

Forma de serviço: lndireta por demanda

Compõem-se o presente Edital das pahes A e 8, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ:  63"6.627/000142 -CGF: 06.920.507ú
E-mail: ticitacaochoro@qmail.com                   Site: www.choro.qov.br
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participantes serão automaticamente desclassificados do certame,  Índependentemente do preço proposto.
3.4. Não poderão participar da presente licitação os jnteressados:
a) que se encontre em processo de falência;
b) que se encontre em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) que estejam cumprindo suspensão temporària de participação em  licitação ou  impedimento de contratar com a  Prefei(ura de  CHOR
/CE;

Av.  Cel. João Paracampos,  N°  1410 -Centro. CNPJ:  63.386.627/0001-42 . CGF:  06.920.507-8

E-mail: |icitacaochoro®qmail.cpp}                 Site: w.choro.goyíLr

0

0

Em   que  são  estabelecidos  os  requisitos  e  as  condições  para  competição,  julgamento  e  formalização  do  contrato,   bem   como,  os
esclarecimentos  necessários  à  aplicat)ilidade  obrigatória  dos  d'itames  das  Leis  10.520/2002,  8.666/1993,123/2006  e  147/2014  e  suas

alterações.
Onde ex.istir a menção da Lei  123/2006 e suas alterações,  entenda-se como  alterações,  também,  a  Lei  Complementar 147/2014 e suas

alterações.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Termo de Referência do Objeto;
Anexo  11 -Modelo da Proposta de Preços Vencedora;
Anexo  111 -Modelo de  Declarações;

Anexo lv -Modelo da Ata de Registro de Preços;
Anexo V -Minuta do Termo de Contrato.

1.    DOOBJETO

1.1.  0  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  SELEÇÃO  DE  MELHOR  PROPOSTA  PARA  0
REGISTRO    DE    PREÇOS    PARA    FUTURA    E    EVENTUAL    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA    FORNECIMENTO    DE
ALIMENTAÇÃO   PRONTA,   PARA   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DE   DIVERSOS   EVENTOS   A   SEREM   REALIZADOS   DE
RESPONSABILIDADE  DAS  DIVERSAS  SECRETARIA  DO  MUNICIplo  DE  CHORÓ/CE,  tudo  conforme  especificações  contidas  no
termo de referência constante dos Anexos deste Edital.
1.2. A licitação serà dividida em itens/lotes, conforme tabela constante do Termo de  Referência, facultando-se ao licitante a participação

em quantos itensnotes for de seu interesse.
1.3.  0 crítério  de julgamento  adotado  será o  menor preço  do  ltem/Lote,  observadas  as  ex.igências  contidas  neste  Edítal  e  seus  Anexos

quanto às especificações do objeto.

1.4. JUSTIFICATIVA DO  PARCELAMENTO EM  LOTES
1.4.1.  0  não  parcelamento  do  objeto  em  itens,  nos  termos  do  art.  23,  §1°,  da  Lei  n°  8.666/93,  nesse  caso  se  demonstra  técnica  e
economicamente  viàvel,  jà  que  cada  lote/grupo  foi  feito  conforme  natureza/caracteristicas  de  cada  objeto,  e  não  tem  finalidade  de
reduz.ir o  caráter  competitivo  da  licitação,  visa  tão  somente  assegurar  a  gerencia  segura  da  contratação,  e  principalmente,  assegurar
não  só  a  mais  ampla  competição  necessària  em  um  processo  licitatório,  mas  também  atingir  a  sua finalidade  efetivamente que  é  a  de

atender a contento as necessidades da Administração pública.

1.4.2.  A  escolha  da  divisão  dos  itens  em  lote  justifica-se  em  virtudes  das  caracteristicas  dos  serviços,  eficiência  na  fiscatização  dos

contratos e pela celeridade na conclusão de seu  processo licitatório.

2.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As  despesas  para atender a  esta  licitação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária e  con§ignadas  no  Orçamento Aprovado

para o exercicio do ano de 2021.

3.  DAS CONDIÇÕES  PARA PARTICIPAÇÂO  E CREDENCIAMENTO  NA PRESENTE  LICITAÇÃ0

3.1-   Poderão   participar  da   presente   licitação   empresas   localizadas   em   qualquer   Unidade   da   Federação   cadastradas  ou   não.no

Municipio de  Choró/CE,  que  atendam  a todas  as  condições  exigidas  neste  edital,  observados  os  necessários  requisitos  de  habilitação

jurídica,  regularidade fiscal  e trabalhista,  qualíficação técnica e econômico-financeira,  inclusive tendo seus objetivos socia.is compatíveis
com  o  objeto  da  licitação,  cujo  ramo  de  atividade  seja  compativel  com  o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento

regular junto sistema Licitações-e do BANCO D0 BRASIL

3.1.1-0  Prefeito,   o  Vice-Prefeito,   os   Vereadores   e   os   Servidores   Municipais,   bem   como   pessoas   ligadas   a   qualquer  deles   por
matrimônio  ou   parentesco,   afim  ou   consanguineo,   até  o   segundo  grau,   ou   por  adoção,   não   poderão  contratar  com  o   município,
subsistindo a proibição até seis  meses após findas as respectivas funções.
3.2-  CADASTRAMENTO  NA PREFEITURA  DE  CHORÓ /CE:  0 cadastramento junto à F'refeitura de CHORÓ/CE  (inscrição  no  CRC)  a

que  se  refere  o  subitem  3.1  deverá  ser  providenciado  pelo  interessado  diretamente  na  sede  do  Setor  de  Compras,  situada  à Av.  Cel.
João  Paracampos,  n°  1410,  Alto  do  Cruzeiro,   Choró-CE,  apresentando  a  documentação  exigida,  até  às  17:00h  do  dia  anterior  ao

previsto  para o  recebimento dos documentos de habilitação e de  Proposta de Preços e a revalidação/atualização de documentos.
3.3.  Não  poderão  participar licitantes  com  sócios,  cooperados,  díretores  ou  representantes  comuns.  Caso  constatada  a  comunhão  de

sócios,  cooperados,  diretores ou  representantes entre licítantes par(icipantes após a abertura das Propostas de Preços, os respectivos
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d) que tenham sido declaradas intineas para licitar ou  contratar com a Administração  Pública;
e) que se apresentem constituídos na ficirma de empresas em consórcio;
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRASIL,

g) as pessoas enumeradas rK) artigo 9° da Lei  Federal  N° 8.666/93.
35-Para par{icipação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio credenciamento junto ao Banco do  Brasil.
3.5.1-As regras para credenciamento estarão disponiveis no s% do Banco do  BrasH constante no  preâmbulo deste edital.
352. Será garantido  aos  licitantes  enquadrados como  microempreendedores  indi\/iduais,  micnoempresas,  empresas de  pequeno  porte
e as cooperativas que  se enquadrem  nos termos do art.  34, da  Lei  Federal  n°  11.488/2007,  como critério de desempate,  preferência de

conúatação,  o  pre\Íisto  na  Lei  Complementar  n°  123/2006,  em  seu  Capmlo  V  -DO  ACESSO  AOS  MERCADOS  /  Das  Aquisições
Púbm.
3.5.3-  Em  se  {ratando  de  microempreendedor  hdividual,  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  "EL  ME  ou  EPP),  nos  termos

cülü  Lei  Complementar N°  123/06,  e  alteração  dada  pela  Lei  Complementar N°  147/2014  para que estas  possam  gozar dos  benefícios

previstos na referida Lei,  deverão declarar no Sistema do  Banco do Brasil o exercício da preferência prevista na supra citada Lei.
3.6.  Para acessar o sistema eletrônico,  os interessados deverão estar credenciados junto ao  Banco do  Brasil, e o envki das Propostas
de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal.
3.7-Os interessados deverão credenciar-se junto ao BANCO DO  BRASIL
3.7.1-Quando se tratar de sócio,  proprietário ou dirigente da empresa proponente,  de\/erá ser apresentado cópia do respectivo  Estatuto

ou  Contrato Social,  na qual  estç]am expressos os poderes  para exercer direitos e assumir obrigações.

3.72- 0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficarà a cargo do licitante.
3.73-  0  acesso  do  operador ao  pregão  para  efeito  de  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  e  lances  sucessivos  de  preços,  em
nome da licitante,  somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
3.7.4. A chave de identificação  e  a senha terão validade de 01  (um)  ano e poderão ser utilizadas  em qualquer Pregão  Eletrônico,  sal\/o

:,.i,.;.:.'=...,;,,;::.,:.:.:....:::.:,:...,,....,.?::,..':i.::::..::.....:,..:...:...::.....;.-:`...::,...-::``:=:.:..:;i.-,r...:::.-.-:`..i.::-::...-.....`.,..,-:::.::.:,,,...:...::..:,.,...,.:,,..::..,;..:::`.::...:..:.:.::.:..:...;...::..:.....,-i.:i...,:..-..:.à:..:..,...

decorrentes do seu  uso indevido,  ainda que por terceiros.
3.7.6.  0  credenciamento  da  contratada e  de  seu  representante legal  no  sistema  ek3trônti  hipHca  a  responsabilidade  legal  pelos  atos

praticados e a presunção de capacidade técnti para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico
3.7.7.   0  credenciamento  junto  ao  pro\/edor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  do  licitante  ou  de  seu  representante  bgal  e  a

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.7.8.   0   licitante   responsabiliza-se   exclusi\/a   e  formalmente   pelas   transações   efétuadas   em   seu   nome,   assume   como   firmes   e
verdadeiras   suas   propostas   e   seus   lances,    inclusive   os   atos   praticados   diretamente   ou    por   seu   representante,   excluida   a
responsabilidade  do  provedor  do        tema  ou  do  Órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso
indevido das credenciais de acesso,  ainda que por terceiros.

4. DAS FASEs Do pRocEsso LIcrrATÓRlo
4.1-0 presente procedimento de licitação seguri o segumte trâmite em fases distintas:
4.1.1-Credenciamento dos licitantes;

4.12-Recebimento das "Propostas de  Preços" e  Documentos de Habilitação via sistema;

4.1.3-Abertura das  Propostas de  Preços apresentada§;
4.14 Lances;
4.1.5-Habilitação do licitante  melhor classificado;

4.1.6- Teste de Confórmidade;
4.1.7-Recursos;

4.1.8. Adjudtição.

§:troTST##â#A£?E#âsiv%MSE#UAMTRrv°ÉSsDDTâpALTOAÇEÃs%EciF,coEMCADALOTEmEmr"oti
sistema  Licitações-e  do  Banco  do  Brasil,  concomitantemente  com  os  documentos  de  hab"tação  exigidos  no  edital,  proposta  com  a
descrição do objeto ofertado e o preço,  até a data e o horàrio estabelecidos  para abertura da sessão pública,  quando,  então, encerrar-
se-á autornaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2.  0  envio  da  proposta.  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  exclusivamente  através  de  campo
especifico em cada LOTE/lTEM,  ocorrerá por meio de chave de acesso e §enha.
5.3.  Os  licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do  CRC,  assegurado  aos demais licitante
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de  habilitação,  a.inda  que  haja  algu
restrição de regularidade fiscal e trabalhista,  nos termos do art. 43,  §  1 ° da LC n° 123, de 2006.

Av. Cel. João  Paracampos,  N° 1410 -Centro. CNPJ:  63.386.627/000142 -CGF:  06.920.507Ú
E-mail:  licitacaochoro@amail.com                   Site: www.choro.aov.br
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5.5.  lncumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  §e§são  pública  do  Pregão,  ficando  responsàvel

pelo  Ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,   diante  da  inobservância  de  quaisqiier  men§agens  emitídas  pelo   sistema  ou   de  sua
desconexão.
5.6.   Até   a   abertura   da   sessão   pública,   os   licitantes   poderão   retirar   ou   substituir   a   proposta   e   os   documentos   de   habilitação

anteriormente inseridos  no sistema;

5.7. Não será estabelecida,  nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,  o que somente ocorrerà
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão  disponibilizados  para
avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

0

0

6. DO  PREENCHIMENT0  DA PROPOSTA
6.1.  0 licitante deverà enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico,  dos seguintes campos:

6.1.1. Valor total do LOTE;

6.1.2.  Quantidade de unidades,  observada a quantidade minima fixada no Termo de Referência para cada item/lote;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto:  indicando,  no que for aplicável,  prazos de validade ou  de garantia;

6.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.2.  Nos valores propostos estarão  inclusos todos os cu§tos operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributàrios,  comercíais

e quaisquer outros que incidam  direta ou  indiretamente nos serviços.
6.3.  Os  preços ofertados,  tanto  na proposta  inicial,  quanto na etapa de  lances,  serão de  exclusiva responsabilidade do  licitante,  não  lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,  sob alegação de erro,  omissão ou qualquer outro pretexto.
6.4. Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.5.   Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e  total,  se  for  o  caso,  prevalecerá  aquele  lançado  no  sístema  e  utilizado   para
classíficação das Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.6. Não serão adjiidicadas Propostas com valor superior aos preços màximos estimados para a contratação.
6.7.  Na análise das Propostas de  Preços a  Pregoeira observarà o  MENOR PREçO  POR LOTE.
6.8.  Serà desclassificada a Propos{a apresentada em desconformidade com este item "6".

7. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS  PROPOSTAS  E FORMULAÇÃO  DE LANCES
7.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico  Licitações-e  do  Banco  do  Brasil,. na

data,  horário e local,  indicados neste Edital.

7.2. A Pregoeira verificarà as  propostas apresentadas,  desclassificando desde logo  aquelas  que  não  estejam em conformidade  com  oS
requisitos estabelecidos neste Edital,  contenham vícios insanàveis ou  não apresentem  as especificações técnicas ex.igidas no Termo de

Referência.
7.2.1. TAMBÉM  SERÀ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE  IDENTIFIQUE 0 LICITANTE.

7.2.2.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com  acompanhamento  em  tempo  real  por  todos  os

participantes.
7.2.3.  A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em  sentido  contrário,  levado  a  efei{o  na  fase  de
aceitação.
7.3. 0 sistema ordenarà automat]camente as propostas classiflcadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. 0 sistema disponibilizarà campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
7.5.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os  lic.itantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrôníco,   sendo

imediatamente informados do seu  recebimento e do valor consignado no registro.

7.6.  0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/lote.
7.7.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  observando o  horàrio fixado para abertura da sessão e as  regras estabelecidas
no  Edital.

7.8. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao Último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto -os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações,  conforme o cr.itério de julgamento adotado  no edital;
7.10.  0 intervalo mínimo  de diferença de valores entre os  lances será de  R$  200,00 (Duzentos)  reais,  qiie incidirã tanto  em relação  aos
lances intermediários quanto em  relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
7.11.  No  modo  de  disputa  aberto,  de  que  trata  o  item  7.8,  a  etapa  de  envio  de  lances  na  sessão  pública  durará  dez  minutos  e,  após

isso,  será prorrogada  automaticamente  pelo  sístema quando  houver lance ofertado  nos  últ.imos dois  minutos do  periodo  de duração  da

sessão pública.
7.12.  A  prorrogação  automàtica  da  etapa  de  envio  de  lances,   de  que  trata  o  subitem   anterior,   serà  de  doi§   minutos  e  ocorrerá

sucessivamente   sempre   que   houver   lances   enviados    nesse   periodo   de   prorrogação,    inclusive   quando   se   tratar   de   lances
intermediários.
7.13.   Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste item,  a sessão pública será encerrada automaticamente.

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ:  63.386.627"42 -CGF: 06.920.507Ú
EmaH: licitacaochoro@amail.com                  Site: www.choro.aov.br
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7.14.  Encerrada  a  sessão  pública  sem  prorrogação  automática  pelo  sistema,  a  pregoeira  poderá,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,
admm o reinício da etapa de envio de lances,  em prol da consecução do melhor preço,  mediante justificativa
7.15.  Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance  registrado,
vedada a identificação do licitante.
7.16.  Na  hipótese de  o  sistema  eletrônico  desconectar  para  a  pregoeira  no  decorrer da  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública  e

permanecer acessível  aos licitantes,  os lances contmuarão sendo recebidos,  sem prçjuizo dos atos realizados.
7.17.  Quando  a desconexão  do  sistema  eletrônico  para  a  pregoeira  persistir  por tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  serà
slispensa  e  reiniciada  somente  decorridas  vinte  e  quatro  horas  após  a  comunicação  do  fato  aos  par[icipantes,  no  sítio  eletrônti
u~parad"ação.
7.18.  0 Critérío de julgamento adotado será o  MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances,  concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
720.  ApÓs  a  etapa  de  envio  de  lances,   haverà  a  aplicação  dos  critérios  de  desempate  previstos  nos  art.  44  e  art.  45  da  Lei
Complementar n°  123,  de  14 de  dezembro  de  2006,  seguft da  aplicação do critério  estabelecido  no § 2° do art.  3° da Lei  n° 8.666,  de
1993,  se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
7.21.  Os  critérios  de  desempate  serão  aplicados  nos  termos  do  subitem  7.19,  caso  não  haja  envio  de  lances  após  o  inicio  da  fase
competm
7.22.  A  melhor  classificada  "E  /  EPP)  nos  termos  do  subitem  7.19  terá  o  direito  de  encaminhar  uma  ú"ma  oferta  para  desempa{e,

obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (chco)  minutos  controlados  pelo  sk;tema,  contados  após  a
comunicação automàtica para tanto.
7.23.  Caso  a  rnicroempresa  ou  a  empresa de  pequeno  porte  melhor classificada  desista ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,

serão  con\/ocada§  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco

por cento),  na ordem  de classificação,  para o exercício do mesmo direm),  no prazo estabelecido  no subitem  anterior.
724.  No  caso  de  equivaléncia  dos valones  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se encontrem  nos
intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderã
apresentar melhor oferta.
7.25.   Quando   houver   propostas   beneficiadas   com   as   margens   de   preferência   em   relação   ao   produto   estrangeiro,   o   critério   de

desempate será aplicado exclusi\/amente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26.  A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de  classificação,  de  maneira  que  só  poderá  haver
empate entre propostas üais (não seguidas de mces).
7.27. Havendo eventual  empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serà aquele previsto  no art.  3°,  § 2°,  da Lei  n° 8.666,

de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
727.1.  No país;
7.272. Por empresas brasileiras;
7.27.3.  Por empresas que invistam  em  pesqust e no desenvolvimento de tecnologia no  Pais;
7.27.4.   Por  empresas  que  comprovem  cumprimento  de  reserva  de  cargos  prevista  em  bi  para  pessoa  com  deficiência  ou  para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibmade previstas na legislação.
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.29.   Encerrada  a  etapa  de  envb  de  lances  da  sessão  pública,   o  (a)   Pregoeiro  (a)  deverà  encaminhar,   pelo  sistema  eletrônico,

contraproposta  ao  ncitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  sçja  obtida  memor  proposta,  vedada  a  negociação  em
condições diferentes das previstas neste Edital.

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais Ucitantes.
7£1.  0  (A)  Pregoeiro  (a)  solicitará  ao  licitante  melhor classificado que,  no  prazo  de  até  02  (duas)  horas,  envk3  a  proposta  consolidada

ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,   acompanhada,   se  for  o  caso,   dos  documentos  complementares,   quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.32. ApÓs a negociação do preço,  o (a)  Pregoeirci (a)  iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACErrABILIDADE DA PRoposTA vENCEDORA.
8.1.  Encerrada a etapa de  negociação,  a  Pregoeira examinará a proposta classificada em  primeiro lugar qiianto  à adequação  ao opjeto
e  à compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  màximo  estipulado  para contratação  neste  Edital  e  em seus  anexos,  observado  o  disposto

no parágrafo únti do art  7° e no  § 9° do ari   26 do  Decreto n.°  io.o24/2ol9.
82.   Será  desclassificada   a  proposta  ou   o   lance  vencedor,   apresentar  preço  final   superior  ao   preço   máximo  fixado   (Acórdão   n°
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8.5.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  se§são  pública  para  a  realização  de  d"gências,  com  vistas  ao  saneamento  das

propostas,  a  sessão  pública somente  poderá ser reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.6.  A  Pregoeira  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de  funcionalidade  disponível  no

sistema,  no prazo de até 24 WINTE E QUATRO) HORAS,  sob pena de  não acei{ação da proposta.

8.7.  0 prazo estabelecido poderà ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo
o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

8.8.  Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pela  Pregoejra,  destacam-se  os  que  contenham  as  caracteristicas  do  materíal
ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de  catálogos,
folhetos  ou  propostas,  encaminhados  por  meío  eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outro  meio  e  prazo  indicados  pela  Pregoeira,  sem

prejuízo do seu  ulterior envici pelo sistema eletrônico,  sob  pena de não aceitação da proposta.
8.9.   Se   a   proposta   ou   lance   vencedor  for  desclassificado,   a   Pregoeira   examinarà   a   proposta   ou   lance   subsequente,   e,   ass'im
suce§sivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "char' a nova data e horário para a sua continuidade.
8.11.  A  Pregoeira   poderá   encaminhar,   por  meio   do  sistema  ele{rônico,   contraproposta  ao  licitante  que   apresentou   o   lance   mais

vantajoso,  com o fim de negoclar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condíções diver§as das previstas neste  Edital.
8.12. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente,  poderà negociar com o licitante para

que seja obtido preço melhor.
8.13. A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.14.  Encerrada  a  anàlise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  Pregoeiro  verificará  a  habilitação  do  licitante,  observado  o  disposto  néste
Edital.

9.  DOS DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO

9.1-  OS  INTERESSADOS  NÃO  CADASTRADOS NA  PREFEITURA  DE  CHORO  /CE,  na forma dos  artigos 34  a 37 da  Lei Federal  n.°

8.666/93,  alterada  e  consolidada,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo  relacionados

(subitens 9.3 a 9.7), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
9.1.2-  Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste Ítem 9 deste instrumento,  deverão ser enviados por meio do
sistema Licitações-e do  Banco do Brasil, juntamente com a  Proposta de Preço§.

9.2-RELATIVA À HABILITAÇÃO JllRÍDICA:
9.2.1-REGISTRO  COMERCIAL,  no caso  de  empresa  (firma  individual),  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial;

devendo,  no  caso  da  licitante ser a .sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da Junta onde  opera  com  averbação  no registro da

Junta onde tem sede a matriz.
9.2.2-  ATO  CONSTITUTIVO,   ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no  registro

público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercíal,  em  se  tratando  de  sociedades  empresàrias  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,
acompanhado  de  documentos  de  ele.ição  de  seus  administradores;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  "al  ou  agência,
apresentar o  registro  da Junta  onde opera  com  averbação  no  registro da Junta onde  tem  sede  a matriz.  Se  o contrato social  não for
consolidado  deverão  ser  apresentados  os  aditivos  posteriores  ao  contrato  inicial  e  se  consolidado,  existindo  alterações  posterioFes,
também, essas serão exigidas.
9.2.3-  lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de  Registro  das
Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercicio;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz.

9.2.4-  DECRETO  DE  AUTORIZAÇÃO,  em  se  tratando de  empresa ou  sociedade estrangeira  em funcionamento no  País,  e AT0  DE
REGISTR0 DE AUTORIZAÇÃO  PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo Órgão competente,  quando a atividade assim o exigjr.

9.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL  E TRABALHISTA:
9.3.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas  (CNPJ);
9.3.2-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  estadual  (FIC)  ou  municipal,  conforme o caso,  se houver,  relativo ao domicílio ou
sede da lícitante,  pertinente ao seu  ramo de at.ividade e compatível com o objeto contratual;
9.3.3-  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  DMda  Ativa  da  União  (inclusive  contribuições  sociais),  com  base  na

Por[aria Conjunta RFB/PGFN  n°  1.751,  de 02/10/2014;

9.3.4-  Prova  de  regularidade  para  com  a  fazenda  estadual  mediante  a  apresentação  Certidão  Negativa  de  Débitos  Estaduais  de  seu

domicím. ou sede;

9.3.5.  Prova  de  regularidade  para  com  a  fazenda  municipal  mediante  a  apresentação  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Municipais
seu domicílio ou sede (Geral ou  lss);

9£.6. Prova de regularidade relativa ao  Fundo de Garantia por Tempo de Sen/iço  ffGTS)  mediante a apresentação do  Certificado.
RülaridadeFiscal(CRF);

Av. Cel. João  Paracampos,  N° 1410 -Centro. CNPJ:  63.386.627moo1-42 -CGF:  06.920r507Ú
E-mail:  licitacaochoro@amail.com                  Site: www,choro.qov,br



JàããÉÉÉiã5ÊSÊÉí-

ESTADO  DO  CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL DE  CHORÓ

0

0

9.3.7-  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a justiça  do  trabalho,  mediante  a  apresentação  de  Certidão  Negativa  de
Débitos Trabalhistas -CNDT,  em conformidade com  o disposto  na  CLT com  as alterações da Lei  N°.12.440/11  -DOU de 08/07/2011.

9.3.8-  Havendo alguma  restrição  na comprovação da  regularidade fiscal  e  trabalhista,  aos  licitantes  enquadrados como  microempresas

e  empresas  de  pequeno  porte,  será  assegurado o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderà  ao  momento  em  que
o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do  certame,  prorrogàveis  por  igual  período,  a  critério  da  Pregoeira,  para  a  regularização  da

dociimentação e emissão de eventuais certidões negativas ou  positívas com efeíto de certidão negativa.
9.3.9-A§  microempresas e empresas de pequeno porte deverão  apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal  e trabalhista,  mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.3.10. A não  regularização da documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência do djreito  a  registrar o preço,  sem  preiuízo

das   sanções   previstas   no   art    81,   da   Lei   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes   remanescentes,   na  ordem   de

classificação,  para a assinatura da respectiva ata, ou  a revogação da licitação,

9.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:

9.4.1-Cenidão  negativa de falência ou  concordata,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.4.2.   Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  ià  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que

comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios  -  podendo  ser
atualizados  por  Índices  oficiais  quando  encerrados  hà  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da  proposta,  devidamente
assinados  por contabilista  registrado  no  CRC,  bem  como  por sócio,  gerente ou  diretor,  registrado  no  Órgão  competente,  acompanhado

do Termo de Abertura e  Encerramento do livro  Diário,  devidamente averbados  na Junta Comercial  da sede ou  domicílio  da empresa ou
em outro Órgão equivalente.

9.5 -RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.5.1-   Atestado   de   desempenho   anterior  fornecido   por   pessoa  imdíca   de   direito   público   ou   privado,   com   identificação   e   fir.ma

reconhecida  do  assinante  (no  caso  de  atestado  emitido  por  pessoa jurídica  de  direito  privado),  comprovando  aptidão  da  lici{ante  para

desempenho de ativídades compatível com o objeto da licitação.

9.6-  DEMAIS DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO:

9.6.1-Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao

inciso  Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constítuição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou

insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir de  14  (quatorze)

anos,  conforme modelo constante dos Anexos des[e edital.
9.6.2-  Declaração  expressa  de  integral  concordância  com  os  termos  deste  edi[al  e  seus  anexos,  conforme  modelo  constante  dos

Anexos deste edital.
9.6.3-  Declaração,  sob  as  penalidades  cabiveis,  de  inexistência  de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando  ciente  da

obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências   posteriores,   conforme  modelo  constante  dos  Anexos  deste  edital   (art.32,   §2°,   da  Lei   n.°

8.666/93).

9.6.4-  0  não  atendimento  ao  disposto  neste  subitem,  implicará  na  desclassificação  da  licitante,  conforme  prevê  art.  5°  do  Decreto
Municipal  n° 253/2020 de  16 de Junho de 2020.

9.7-  No caso de LICITANTES  DEVIDAMENTE CADASTRADOS  NA  PREFEITURA  DE CHORÓ /CE,  a dociimentação  mencionada nos

subitens  9.2  a  9.4  poderá ser substituída pela apresentação do  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CRC) junto  à Prefeitura  Municipal  de

CHORÓ  /CE,  juntamente  com  a  Prova  de  regularidade  para  com  a  fazenda  federal  mediante  a  apresentação  da  Certidão  Conjimta

Negativa de  Débitos quanto aos Tributos  Federais e a  DÍvida Ativa da  União ou  conforme nova certidão  unificada com base  na  Portaria

Conjunta  RFB/PGFN   N°.1.751   de  02/10/2014  e  Certificado  de  Regularidade  (CRF)  junto  ao  FGTS,   assegurado,  neste  caso,   aos

demais  licitantes,  o  direito  de  acesso  aos  dados  nele  constantes),  o  qual  deverá  ser  entregue  acompanhado  dos  documentos  tratados
no subitem 9.3 e 9.4 deste edital,  cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Preggeira.
9.7.1-A documentação  constante  do  Cadastro  de  Fornecedores  da  Prefeitura  Municipal  de  CHORO /CE  deverá  também  encontrar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto  neste edital.
9.7.2.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessáríos  à  confirmação  daqueles  exigidos
neste  Edital  e já  apresentados,  o  licitante  serà  convocado  a  encaminhà-los,  em  formato  digital,  via  sistema,  no  prazo  de  24  (VINTE  E

QUATRO)  HORAS,  sob pena de inabilitação.

9.7.3.   Somente   haverá  a  necessidade  de   comprovação   do   preenchimento   de  requisitos   mediante   apresentação   dos  documen[os
originais não-digitais quando houver dúvida em  relação à integridade do documento digital.

9.7.4.  Não serão aceitos documentos de habilitação com  indicação de CNPJ/CPF diferentes,  salvo  aqueles legalmente permitidos.

9.7.5. Se o  licitante for a matriz,  todos os documentos deverão estar em  nome da matriz,  e se o  licitante for a filial, todos os documentos
deverão  estar em  nome  da  filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos  somente
em  nome da matriz
9.7.6.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz e  filial  com  diferenças  de  números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e

CR"=GTS,  quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contríbuições.
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9.7.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.7.8.  Havendo  necessidade  de  analísar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  Pregoeira  suspenderá  a  sessão,  informando  no
"chat" a nova data e horário para a continiiidade da mesma.

9.7.9.  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.7.10.  Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  peqiieno  porte,  em  havendo  inabilitação,  haverá  nova  verjficação,

pelo sistema,  da eventual ocorrência do empate ficto,  previsto nos artigos 44 e 45 da  LC n° 123,  de 2006,  seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.7.11.  0 licitante  provisoríamente  vencedor em  um  item/lote,  que estiver concorrendo  em  outro  ite"ote,  ficarà obrigado  a  comprovar

os  requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto é,  somando  as exigências do .item/lote em  que  venceu  às  do  item/lote  em  que estiver

concorrendo,  e assim sucessivamente,  sob pena de inabHitação,  além da aplicação das sanções cabiveis.
9.7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas  no  Edítal,  o licítante será declarado vencedor.

10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.  A  proposta  final  do  licitante  declarado  vencedor deverà  ser  encaminhada  no  prazo  de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas,  a  contar  da
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverà:
10.1.2.   Ser  apresentada  em   língua  portuguesa,   com   a   identificação  da  licitante,   sem   emendas  ou   rasuras,   datada,   devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a)   Dados  bancàrios  da  licitante:   Banco,  Agência  e  Conta-Corrente,   para  fins  de  pagamentos.   Obrigatório  somente  para  o  licitante

vencedor da licitação.

b)  Nome  do  proponente,  endereço,  telefone,  e-mail,  identificação  (nome  pessoa  física  ou  juríd.ica),  aposição  do  carimbo  (substituivel

pelo papel timbrado)  com o n° do  CNPJ ou  CPF;
c)  Relação  dos  dados  da  pessoa  indicada  para  assinatura  do  Contrato,  constando  o  nome,  CPF,  RG,  telefone,  e-mail,  nacionalidade,
naturalidade,  estado  civil,  profissão,  endereço  completo,   incluindo  Cidade  e  UF,  cargo  e  função  na  empresa,  bem  como  cópia  do
documento  que  dá  poderes  para  assinar  contratos  em  nome  da  empresa,  se  não  for  o  caso  do  sócio  administrador  identificado  no
momento da habilitação.

10.1.3.  Conter todos  os  requisitos  constantes  do  modelo  de  proposta  (anexo  11),  inclusive  retratar os  preços  unitàrios  e  totais,  de  cada

item   ao   novo   valo.r   proposto,   contemplando   todos   os   itens,   atualizados   em   consonância   com   o   preço   obtido   após   a   fase   de

lance/negociação.  E  obrigatório  que  a  proposta  adequada  tenha  redução  proporcional  em  todos  os  itens.  Não  serà  acei[a  redução

apenas em  determinados itens. A redução da proposta serà proporcional para todos os itens.
10.1.4-    Não    conter    valores    unitàrios    e    totais    siiperiores    ao    estimado    pela    Administração,    sob    pena    de    desclas§ificação,

independentemente do valor total,  devendo o  licitante readequar o  valor do(s)  item(ns)  aos  valores constantes  no Termo de  Referência

que compõe o  processo  licitatório do qual e§te Edital é parte integrante.
10.1.5.  A  proposta  final  deverá  ser  documentada  nos  autos  e  será  levada  em  consideração  no  decorrer  da  execução  do  contrato  e
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.1.6.  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  vinculam  a

Contratada.

10.1.7.  Os  preços deverão  ser expresso§  em  moeda corrente  nacional,  o valor unitário  em  algarismos e  o valor global  em  algar'ismos  e

por extenso (art.  5° da Lei  n° 8.666/93).
10.1.8.  Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitàrios  e  o  preço  global,  prevalecerão  o§  primeiros:  no  caso  de  divergência  entre  os

valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.1.9.  A  oferta  deverà  ser  firme  e  precisa,  l'imitada,  rigorosamente,  ao  objeto  deste  Edital,  sem  conter  alternativas  de  preço  ou  de

qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um  resultado,  sob pena de desclassificação.
10.1.10. A  proposta deverà  obedecer aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo  considerada  aquela  que  não  corresponda  às
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de oiitro licitante.

10.1.11. As  propostas  que  contenham  a descrição do  objeto,  o valor e os documentos complementares estarão  disponlveis  na  internet,
após a homologação.

11.  DOS RECURSOS
11.1.  Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  trabalhista  da  lici[ante  qualificada  como  microempresa  ou

empresa  de  pequeno  porte,  se  for  o  caso,   §erà  concedido  o  prazo  de  no  minímo  30  (trinta)  minutos,   para  que  qualquer  licitante
manifeste  a  intenção  de  recorrer,  de  forma  motivada,   isto  é,   indicando  contra  qual(is)  decisão(Ões)  pretende  recorrer  e  por  quais
motivos,  em campo próprio do sistema.
11.2.  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  a  Pregoeira verificar a  tempestividade  e  a existência  de  motivação  da  intenção  de  recor.rer,

para decidir se admite ou  não o recurso, fundamentadamente.
11.3.  Nesse momento a Pregoeira não adentrarà no mérito recursal,  mas apenas verificarà as condições de admissibilidade do recurso.

11.4. A falta de manífestação motívada do licitante quanto à intenção de recorrer importarà a decadência desse direito.

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 . CGF: 06"Offl7ú
E-mail:  licitacaochoro@amail.com                   Site: www.choro.ciov.br



ESTADO  DO  CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL DE  CHORó

0

11.5.  Uma vez admitido  o  recurso,  o  recorrente  terà,  a  partir de então,  o  prazo  de  três  dias  para  apresentar as  razões,  pelo  sistema
eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,   intimados   para,   querendo,   apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema
eletrônico,  em  outros  três  dia§,  que  começarão  a  contar do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  Õos
elementos indispensáveis à defe§a de seus interesses.

11.6.  0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamen[o.

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12.  DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.2.  Nas  hipóteses de provimento de  recurso que leve à aniilação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou  em

que seja anulada a própria ses§ão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.3.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou  quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato,
não retirar o instrumento equivalente ou  não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§1 ° da LC n° 123/2006.  Nes§as hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (`'chat"),  e-mail, ou, ainda, fac-simile,  de acordo com a fase do procedimento

licitatório.

13.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃ0
13.1. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor,  por ato da Pregoeira,  caso não haja interposição de recu[so,
ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2.  ApÓs  a  fase  recursal,   constatada  a  regiilaridade  dos  atos  praticados,   a  autoridade  competente  homologarà  o  procedimento
licitatório.

14. D0 TERM0  DE  CONTRATO 0U  INSTRUMENTO  EQUIVALENTE

14.1. ApÓs a homologação da licitação,  em sendo realizada a contratação,  será firmado Termo de Contrato.
14.2.  0  adjudicatário  terâ  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir da data de sua convocação,  para  assinar o  Termo  de
Contrato, sob pena de decair do direíto  à contratação,  sem  prejuizo das sanções previstas neste Edital.
14.3.  Alternativamente  à  convocação   para  comparecer  perante  o  Órgão  ou   entidade  para  a   assínatura  do  Termo  de  Contrato,   a
Administração   poderá   encaminhà-lo   para   assinatura   ou   aceite   da   Adjudicatária,   mediante   correspondência   postal   com   aviso   de
recebimento  (AR)  ou  meio  eletrônico,  para  que  seja  assinado  ou  aceito  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar da data  de  seu
recebimento.

14.4.  0  prazo  previsto  no subitem  anterior poderà ser  prorrogado,  por igual  período,  por solici{ação just.ificada do adjudicatário e  aceita

pela Administração.
14.5.  0  prazo  de  vigência da contratação  é de  12  (doze)  meses,  prorrogável  conforme  previsão  no  instrumento  contratual  ou  no  termo

de referência.
14.6.  Na  assinatura  do  contrato,  serà  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas  no  edital,  que  deverão  ser
mantidas pelo  licitante durante a vigência do contrato.
14.7.  Na hipótese de o vencedor da licitação  não comprovar as condições de  habilitação  consignadas  no  edital  ou  se  recusar a assmar
o contrato,  a Administração,  sem  prejuizo  da  aplicação  das  sanções  das  demais  cominações  legais  cabíveis  a esse  licitante,  poderá
convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  após  a  comprovação  dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,  assinar o contrato.

15.  DO REAJUSTAMENTO EM  SENTIDO GERAL

15.1.  As  regras  acerca  do  reajustamento  em  sentido  geral  do  valor contra{ual  são  as  es(abelecidas  no  Termo  de  Referência,  anexo  a
este  Edital.

16.  DO  RECEBIMENTO  DO OBJET0  E DA FISCALIZAÇÃ0
16.1. Os critérios de recebimento/execiição e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no Termo de  Referência.

17.  DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE  E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de  Referência.

18.  D0 PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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19. DO CADASTR0 DE  RESEREVA
19.1. Ao final  da sessão,  encontrado o  melhor lance,  serà  indagado  aos demais  particípantes  na sua respectiva ordem de classificação,
a intenção  de  composição  de  cadastro  de  reserva  dos  mesmos,  tudo  conforme  os termos  do  Decreto  Municipal  n°  253/2020  de  16  de

Junho de 2020.

19.2.  Será  incwdo,  no  anexo  lv da  ata  de  registro  de  preços,  o  registro  das  licitantes  que  aceítarem  cotar os  bens  com  preços  iguais
aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame,  excluido o percentual  referente à margem de  preferência,  quando
o objeto não atender aos requisitos previstos  no art.  3° da  Lei  n° 8.666/93.
19.3. A ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverà ser respeitada nas contratações.
19.4.  0  registro  a  que  se  refere  o  subitem  19.2.  tem  por  objetivo  a  formação  de  cadastro  de  reserva  no  caso  de  impossibilidade  de
atendimento pelo primeiro colocado da ata,  nas hipóteses de cancelamento de §eu  registro de preços.

19.5.  Se houver mais de uma licitante na situação de qiie trata o subitem  19.2.,  serão classificados  segundo a ordem da últ.ima proposta

apresentada durante a fase competitiva.
19.6.  A habilitação  dos  fornecedores  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  será  efetuada,  na  hipótese  de  quando  o  convocado  não

assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a necessidade de contratação de fornecedor
remane§cente,  sendo exigido os documentos de habilitação,  antes  de qiialquer hipótese de contratação.

20.  DAS  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1.  0  licítante que convocado dentro do  prazo de validade da  sua  proposta,  não  assinar o  contrato,  deixar de  entregar ou  apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou
fraudar  na  execução  do  objeto,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude  fiscal,  ficarà  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o

Município de  Choró /CE e serà descredenciado no Cadastro do  Municipio de  Choró/CE  pelo prazo de até 05 (cinco) anos,  sem  prejuizo
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações  legais:

20.1.1-Multa de  10%  (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a)  recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado;
b)  apresentar documentação falsa exigída para o certame;

c)  não manter a proposta ou  lance;

d) fraudar na execução do objeto;
e) comportar-se de modo inidôneo;
20.1.2-Multa  moratória  de  O,3°/o   (três  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  execução  do  fornecimento  §olicitado,  contados  do

recebimento  da  Ordem  de  Serviço,  até  o  limite  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  fornecimento,  caso  seja  inferior  a  30  (trinta)

dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento;
20.1.3.  Multa  moratória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  fornecimento,  na  hipótese  de  atraso  superior  a  30  (trínta)  dias  na

execução do fornecimento;
20.2-  Na hipótese de ato ilícito,  outras ocorrências que possam acarretar transtornos  ao desenvoMmento da execução do fornecimento,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,  ou  descumprimento  por parte do  licitante de qualquer das obrigações  definidas
ne§te  instrumento,   no   contrato  ou   em   outros   documentos   que  o  complementem,   não   abrangidas   nos  subitens   anteríores,   serão
aplicadas,  sem  prejuizo  das  demais  sanções  previstas na  Lei  n°.  8.666/93,  alterada  e consolldada,  e na  Lei  n.°  10.520/02,  as  seguintes

Penas:
20.2.1. Advertência;

20.2.2.  Multa de até 5%  (cinco por cento) sobre o valor obieto da licitação;

20.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  a  contar  da  notificação  ou

decisão do recurso,  por meio de  Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
20.3.1.  Se o valor da multa não for pago,  ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.

20.3.2.  Em  caso  de  inexistência  ou  insuficiência  de  crédi[o  do  licitante,  o  valor  devido  serà  cobrado  administrativamente  ou  inscrito

como Div.ida Ativa do  Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal,  com os encargos correspondentes.
20.4.  0 contratado terá seu contrato cancelado quando:
20.4.1.  Descumprir as condições contratuais;
20.4.2.   Não   retirar   a   respectiva   nota   de   empenho   ou   instrumento   equivalente,   no   prazo   estabelecido   pela  Administração,   sem

j ustificativa aceitável ;
20.4.3.  Não aceitar reduzir o seu  preço contratado,  na hipôtese de es{e se tornar superior àqueles praticados no mercado;
20.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.

20.5.  PROCEDIMENT0  ADMINISTRA"VO:  As  sanções  serão  aplicadas  após  regular  proce§so  adminístrativo,  assegurada  a  ampla
defesa e o contraditório.

20.5.1.  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  a  ampla  defesa,  garantidos  os  seguintes

prazos de defesa:
a)  05  (cinco)  dias úteis para as sanções exclusivamente de multa,  advertência;
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20.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções   Ímpostas  nos   artigos  86  a  88  da   Lei   Federal   n°.   8.666/93,   alterada  e
consolidada e no instrumento convocatório.

21.  DA   NAÇÃO A0 EDITAL E DO  PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1.  Até  03  (três)  dias  úteis  antes  da  data  designada  para  a  abertura  da  sessão  pública,  qualquer  pessoa  poderá  impugnar  este
Edital.

21.2.  A  impugnação  poderà  ser  realizada  por  forma  eletrônica,   pelo  e-mail   licitacaochoro@gmail.com,   ou   por  petição  dirigida  ou

protocolada no endereço Av.  Cel. João  Paracampos,  n° 1410, Alto do Cruzeiro,  Choró
-Ceará. Att.  Comissão de L.icitação e Pregões da  Prefeitura  Municipal de Choró/CE,  a  Pregoeira Oficial  do  Municipio.

21.3.  Caberá  a  Pregoeira,  auxllíada  pelos  responsàveis  pela  elaboração  deste  Edjtal  e  seus  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no

prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4. Acolhida a impugnação,  serà definida e publicada nova data para a realízação do cer[ame.

21.5.  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  a  Pregoeira,  até  03  (três)  dias  úteis
anteriores  à data designada  para  abertura da sessão  pública,  exclusivamente por meio eletrônico via  internet,  no  endereço  indicado  no
Edital.

21.6.  A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de dois  dias  úteis,  contado da data  de  recebimento do  pedido,
e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital  e dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.8.  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser  motivada  pela  Pregoeira,  nos  autos  do

processo de licitação.
21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a admínistração.

22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1.  Da sessão pública do  Pregão divulgar-se-à Ata no sistema eletrônico.
22.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qiialqiier  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a
sessão  serà  aiitomaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  Útil  subsequente,  no  mesmo  horàrio  anteriormente  estabelecido,  desde

que não haja comunicação em contrário,  pela  Pregoeira.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital,  no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -DF.

21.4.  No  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  a  Pregoeira  poderá  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das

propostas,   dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,   mediante  despacho  fundamentado,   registrado   em  ata  e   acessivel   a  todos,
atribiiindo-lhes validade e eficàcia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras  da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde

que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,  a finalidade e a segurança da contratação.
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsàvel por esses custos,  independentemente da condução ou  do  resultado do processo  licitatório.
22.7.  Na contagem  dos  prazos estabelecidos  neste  Edital  e seus Anexos,  excluir-se-á o dia do inicio e  incluir-se-á o do vencimento.  SÓ

se Ínlciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8.  0  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  impor[arà  o  afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possivel  o

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Edital.

22.10.  0  Edital  està  disponibilizado,  na  integra,  no  endereço  eletrônico  www.licitacoes-e.com.br,  e  também  poderão  ser  lídos  e/ou

obtidos  no  endereço Av.  Cel.  João  Paracampos,  n°  1410,  Alto  do  Cruzeiro,  CHORÓ -Ceará.  Att.  Comissão  de  Licitação e  Pregões  da
Prefeitura  Municipal  de  CHORÓ /CE,  nos  dias  útejs,  no  horário  das 08:00 horas às  17:00  horas,  mesmo endereço  e  período  no  qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

CHORO/CE,  30 de  Novembro de  2021.

Pregoeira Oficial do  Município de  Choró/Ce
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ANEXO I

TERM0  DE  REFERÊNCIA DO OBJETO

1.    OBJETO:    SELEÇÃO    DE    MELHOR    FIROPOSTA    PARA    0    REGISTRO    DE    PREÇOS    PARA    FUTURA    E    EVENTUAL
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA FORNECIMENTO  DE ALIMENTAÇÃO  PRONTA,  PARA ATENDER AS  NECESSIDADES  DE
DIVERSOS   EVENTOS  A  SEREM   REALIZADOS   DE   RESPONSABILIDADE  DAS  DIVERSAS  SECRETARIA  DO   MUNICIplo   DE

CHORÓ/CE.

1.1.  DO ORGÃO GERENCIADOR

1.1.1.  SECRETARIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃ0

1.2.  DOS 0RGÃOS PARTICIPANTES

1.2.1.   SECRETARIA   DO   TRABALHO   E   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL,   GABINETE   DO   PREFEITO,   SECRETARIA   DE   SAÚDE,

SECRETARIA   DE   AGRICULTURA,    PECUARIA,    PESCA   E    RECURSOS   HIDRICOS,    SECRETARIA   DE   TURISMO,    CULTURA,
ESPORTE  E JUVENTUDE.

o      í:fs3E?r,eF::nigigr:oo 3eBJr:fTegê,nç:,TéÉRo,r?unDdEOJ:aLSGâoT:,#ésD,í:Sâeosppeos:sL3rTo:àn,ente  das  secretar,as  so,ic,tantes,  Órgãos

responsáveis,  pelo presente processos administrativos.
2.2. Critério de julgamento:  MENOR PREÇO  POR LOTE -AMPLA PARTICIPAÇÃO  E COTA RESERVADA.

2.2.2.  Para  os  LOTES  DE  AMPLA  PARTICIPAÇÃO  E  COTA  RESERVADA  poderão  participar toda  e  qualquer  Empresa  que  atenda o
exigido  no  Edital e seus anexos.

2.3. JllsTIFICATIVA DO  PARCELAMENTO  EM  LOTES
2.3.1.  0  não  parcelamento  do  objeto  em  itens,  nos  termos  do  art.  23,  §1°,  da  Lei  n°  8.666/93,  nesse  caso  se  demonstra  técnica  e
economicamente  viàvel,  já  que  cada  lote/grupo  foi  feito  conforme  natureza/caracteristicas  de  cada  objeto,  e  não  tem  finalidade  de

reduzir  o  caráter  competitivo  da  licitação,  visa  tão  somente  assegurar  a  gerencia  segura  da  contratação,  e  principalmente,  assegurar
não  sÓ  a  mais  ampla competição  necessária  em  iim  processo  licitatório,  mas também  atingir  a  sua  finalidade  efetivamente que  é  a  de

atender a contento as necessidades da Administração pública.
2.3.2.   Haja   também   que   a   licitação   por   itens   isolados   exigirá   elevado   número   de   processos   disputas,   onerando   o   trabalho   da

administração  pública,  sob  o  ponto  de  vista  do  emprego  de  recursos  humanos  e  da  dificuldade  de  controle  colocando  em  risco  a
economia  de  escala,  celeridade  processual,  eficiência,  por fim,  perda  da  não  consecução  dos  fins  desejados  e  comprometendo  ainda
mais a seleção da  Proposta de  Preços maís  vantajosa  para a administração,  nos termos do acórdão n° 5301/2013 -segunda câmara
TC 009.965/2013-0 TCU,  relator Ministro substituto André Luis de  Carvalho,  3.9.2013

2.3.3.  A  escolha  da  divisão  dos  itens  em  lotes justifica-se  em  virtudes  das  caracteristicas  dos  serviços,  eficiência  na  fiscalização  dos
contratos e pela celeridade na conclusão de seu  processo licitatório.

2.4.  OS QUANTITATIVOS DO 0BJET0  DESTA LICITAÇÃO  ESTÂO  DIVIDIDOS DA SEGUINTE  FORMA:

LOTE 01 - AMPLA PARTICIPA¢AO

lTEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR UNITÁRIO VALORTOTAL

1

FORNECIMENTO   DE   LANCHE:   Especificação:   CONTENDO:   01

10.575 UNIDADE R$  10,49 R$  110.931,75
PAO COM  PATE,  80G  DE  SALGADO  DIVERSOS,  01  PEDAÇÕ  DE
BOLO,  01   COPO  DE  200ML  DE  SUCO  (SABORES  VARIA00S)

OU CAFE COM  LEITE

2

FORNECIMENTO        DE        COFFEE        BREAK:        Especificação:

9.225 UNIDADE R$ 21,33 R$ 196.769,25

CONTENDO:  01  PORÇÃO  DE  BOLO  FOFO  OU  LISO,  01  PÃ0  0E

50G  COM  PATÊ,  100G  DE  SALGAD0  DIVERSOS,  01   PORÇÃO

DE   TORTA   DE   FRANGO,    01    FATIA    DE   TAPIOCA   COM    NO

MINIMO  50G  E  01   PORÇÃO  DE  SALADA  DE  FRUTAS,  01   COPO

DE      200ML     DE      REFRIGERANTE     (SAB0RES      VARIADOS),
CHOCOLATE QUENTE OU  LEITE COM CAFE.

3

FORNECIMENTO   DE   QUENTINHA:   Especificação:   CONTENDO:

6.825 UNIDADE R$  15,08 R$  102.921,00

QUENTINHA   PRONTA   DE   BAIÃO   DE   DOIS   COM   QUEIJO,   NO
MINIMO  02  TIPOS  DE  CARNE  ASSADA  OU  FRANGO,  FAROFA,

SALADA,  OU  ARROZ  BRANCO,  FEIJÃO,   NO  MNIMO  02  TIPOS
DE CARNE ASSADA OU  FRANGO,  FAROFA,  SALADA
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FORNEC[MENTO   DE   REFEIÇÃO   MINIMO   600G:   Especificaçãc>:

9.750 UNIDADE R$ 24,74 R$ 241.215,00

CONTENDO:   ARROZ   BRANCO,   FEIJÃO   OU   BAIÃO   DE   DOIS
COM   QUEIJO,   NO   MINIMO  02  TIPOS  DE  CARNE  ASSADA  OU

FRANGO,     SALADA,     FAROFA,     01      COPO     DE     200ML     DE
REFRIGERANTE     (SAB0RES     VARIADOS),     01     PORÇÃO     DE
SOBREMESA (DOCE  OU TORTA).

VALOR TOTAL DO  LOTE  R$ 651.837,00 (seiscento§  e cinqüenta e um mil oitocento s e trinta e sete reais)

LOTE 02 -COTA RESERVADA -EXCLUSIVA PARA ME E EPP

lTEM DESCRIÇÂO QUANT. UNIDADE VALRO UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

FORNECIMENT0   DE   LANCHE:   Especificação:   CONTENDO:   01

3.525 UNIDADE R$  10,49 R$ 36.977,25
PÃO  COM  PATÊ,  80G  DE SALGADO  DIVERSOS,  01  PEDAÇÕ  DE

BOLO,  01   COP0  DE  200ML  DE  SUCO  (SABORES  VARIADOS)
OU  CAFÉ COM  LEITE

2

FORNECIMENTO        DE        COFFEE        BREAK:        Especificação:

3.075 UNIDADE R$ 21,33 RS Ô5.589,75

CONTENDO:  01  PORÇÃO  DE  BOLO  FOFO  OU  LISO,  01  PÃO  DE

50G  COM  PATÊ,  100G  DE  SALGADO  DIVERSOS,  01   PORÇÃ0

DE   TORTA   DE   FRANGO,   01    FATIA   DE   TAplocA   COM   NO

MINIMO  50G  E  01   PORÇÃO  DE  SALADA  DE  FRUTAS,  01  COPO

DE     200ML      DE      REFRIGERANTE     (SABORES     VARIADOS),

CHOCOLATE QUENTE OU  LEITE COM CAFÉ.

3

FORNECIMENTO   DE   QUENTINHA:   Especificação;  CONTENDO:

2.275 UNIDADE R$ 15,08 R$ 34.307,00
QUENTINHA   PRONTA   DE   BAIÃO   DE   D0ls   COM   QUEIJO,   NO

MINIMO  02  TIPOS  DE  CARNE  ASSADA  OU  FRANGO,  FAROFA.

SALADA,  OU  ARROZ  BRANCO,  FEIJÃO.  NO  MINIMO  02  TIPOS
DE CARNE ASSADA OU  FRANGO,  FAROFA,  SALADA

4

FORNECIMENT0   DE   REFEIÇÃO   MINIMO   600G:   Especificação:

3.250 UNIDADE R$ 24,74 R$ 80.405,00

CONTENDO:   ARROZ   BRANCO,   FEIJÃ0   0U   BAIÃO   DE   DOIS

COM  QUEIJO,   NO  MINIMO  02  TIPOS  DE  CARNE  ASSADA  OU

FRANGO,     SALADA,     FAROFA,     01     COPO     DE     200ML     DE

REFRIGERANTE    (SABORES     VARIADOS),    01     PORÇAO    DE

SOBREMESA (DOCE 0U TORTA).

VALOR TOTAL D0 LOTE R$ 217.279,00 (duzentos e dezessete mil duzentos e setenta e nove reais)

3. REFERENCIAL DOS  PREÇOS E CONDIÇÃO DE EXECUçÃO  DOS SERVIÇOS
3.1.  Os  preços  de  referência foram  estimados  com  base  nas  cotações  realizadas  pelo  Setor de  Cotação  da  Prefeitura  Municipal  de
Choró/Ce, anexas aos autos.
3.2.  Entregar  os  serviços  licitados  no  Prazo  de  Execução:  05  (cinco)  dias  a  contar  do  recebimento  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  Pela
administração,   no  local  definido   pela  Secretaria  demandante,   observando  rigorosamente  as  especificações  contídas  no  Termo  de

Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃ0

4.1.  A presente contratação justifica-se em  razão  da  necessidade  do fornecimento  de  refeições  pronta  para  atender as  necessidades
nas  realizações  do  eventos  organizacionais  da  prefeitura  municipal  de  Choró/ce,  visando  o  bom  desempenho  das  atívidades  coletivas
dos profissionais das diversas secretarias.

5.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRlos
5.1.  As despesas  para atender a  esta licitação estão  programadas em  dotação orçamentária e  consignadas  no  Orçamento  Aprovado

para o exercicio do ano de 2021.

6. DA ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS
6.1.     Homologado  o   resultado   da   licitação,   terá   o   adjudicatàrio   o   prazo   de   05   (cinco)   dias,   contados   a   partir  da  data   de  sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,  ciijo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
6.2.    Alternativamente  à convocação  para  comparecer perante  o  Órgão ou  entidade  para  a  assinatura  da Ata de  Registro  de  Preços,
Administração   poderà   encaminhá-la   para   assinatura,   mediante   correspondência   postal   com   aviso   de   recebimento   (AR)   ou
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
6.3.     0 prazo estabelecido no subitem  anterior para assinatura da Ata de Registro de  Preços poderá ser prorrogado uma única vez,
itial período,  quando solicitado  (s)  pelo (s)  licitante (s)  vencedor (s),  durante o seu  transcurso,  e desde que devidamente aceito.
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6.4.    Serão formalizadas  tantas Atas  de  Registro de  Preços quanto necessárias  para o  registro de todos os itens/lotes constantes no
Termo   de   Referência,   com   a   indicação   do   licitante   vencedor,   a  descrição   do   (s)   item   (ns),   as   respectívas   quantidades,   preços
registrados e demais condições.
6.4.1.  Será  incluído  na  ata,  sob  a  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  os  seTviços  com  preços  iguais  aos  do
licitante vencedor na sequência da classificação do  certame,  excluido o percentual referente à margem de preferência,  quando o objeto
não atender aos requisitos  previstos no art.  3° da  Lei  n° 8.666, de  1993;

7. DO MODO  DE DISPUTA

7.1. Será adotado para o envío de lances no pregão eletrônico o  modo  de disputa aberto -os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos,  com  prorrogações,  conforme o critério de julgamento adotado no edital.

8.3. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.3.1-REGISTRO  COMERCIAL,  no  caso  de  empresa  (firma  individual),  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Jimta  Comercial;
devendo,  no caso  da  licitante ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da Junta onde opera  com  averbação  no  registro da
Junta onde tem sede a matriz.
8.3.2-  ATO  CONSTITUTIVO,   ESTATUTO  OU  CONTRAT0  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no  registro

público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tratandci  de  sociedades  empresâr.ias  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,
acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus  administradores;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,

apresentar o  registro da Junta onde  opera com  averbação  no  registro da  Junta onde  tem  sede  a  matriz.  Se  o contrato  social  não  for
consolidado  deverão  ser  apresentados  os  aditivos  posteriores  ao  contrato  inicial  e  se  consolidado,  exi§tindo  alterações  posteriores,

também, essas serão exigidas.
8.3.3-  lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de  Registro  das
Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  suciirsal,  filial  ou  agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz.

8.3.4-  DECRETO  DE  AUTORIZAÇÃO,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  País,  e  ATO .DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO  PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo Órgão competente,  quando a atividade assim o exigir.

9.3.5.  Cópia  autenticada  de  documento  oficial  de  identificação  de  todos  os  sócios,  diretores  ou  do  empresário  individual.  No  caso  de

sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de identificação de seus administradores, membros de concelho
de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam.

8.4-RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL  E TRABALHISTA:
8.4.1-Prova de inscrição no Cadastro  Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
8.4.2-  Prova de  inscrição  no cadastro  de contribuintes estadual  (FIC)  ou  municipal,  conforme o  caso,  se houver,  relativo  ao domicílio ou

sede da licitante,  periinente ao seu  ramo de atividade e compatível  com o objeto contratual;
8.4.3.  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  Divida  Ativa  da  União  (inclusive  contribuições  sociais),  com  base  na

Portaria Conjunta RFB/PGFN  n°  1.751,  de 02/10/2014;

9.4.4.  Prova  de  regularidade  para com  a fazenda estadual  mediante  a  apresentação  Certidão  Negativa  de  Débitos  Estaduaís  de  seu
domicilio ou sede;

8.4.5-  Prova  de  regularidade  para  com  a  fazenda  municipal  medíante  a  apresentação  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Municipais  de
seu  domicilio ou  sede (Geral  ou  lss);
8.4.6-  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por Tempo  de  Serviço  (FGTS)  mediante  a  apresentação  do  Certificado  de
Regularidade Fiscal  (CRF);

B.íbít-osprTorvaabad,:,;i:ãl:tânNcàaT::mdécbo,;Of:r::dd:Tepl::omsop:í:::t:iuastóçLaTdcoo:aabsalah,,ár:ç:d::ndt:fe:Rroes|e2nàa4çoi,|d:fâülddãeoo:,eog7i#,de
8.4.8.  Havendo  alguma restrição  na comprovação da regularidade fiscal  e trabalhista,  aos licitantes  enquadrados como  microempresas

e  empresas de  pequeno  porte,  será assegurado  o prazo  de  05  (cinco)  dias  Úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderà ao  momento em  que
o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do  cename,  prorrogáveis  por  igual  periodo,  a  critério  do  Pregoeiro,  para  a  regularização  da

documentação   e   emissão   de   eventuais  certidões   negativas   ou   positivas  com   efeito   de   ceridão   negativa,   e   deverá   apresentar
Declaração de acordo com o subitem  8.7.5.;
8.4.9 -As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeíto de comprovação
de regularidade fiscal e trabalhista,  mesmo que esta apresente alguma restrição;
8.4.10-A não  regularização da  documentação,  no prazo  estabelecido,  implicará decadência do direito  a registrar o  preço,  sem  prejuízo
das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Let   8.666/93,   sendo  facultado   a  convocação   dos   licitantes   remanescentes,   na
classificação,  para a assinatura da respectiva ata,  ou  a revogação da Hcitação;

8mELA"A À QUALIFlcAÇÃo EcoNÔMlco.FINANCEIRA:
8.5.1. Certidão  negati\/a de falência ou concorda!a,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridti;
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8.5.2.  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  Último  exercicío  social,  jâ  exigiveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que
comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provi§Órios  -  podendo  ser
atualizados  por  Índices  oficiais  quando  encerrados  hà  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da  proposta,  devidamente
assínados  por contabilista  regjstrado  no  CRC,  bem  como  por sócio,  gerente  ou  diretor,  regi§trado no  Órgão competente,  acompanhado
do Termo de Abertura e  Encerramento do  livro Diário,  devidamente  averbados na Junta Comercial  da sede ou  domicilio da empresa ou
em outro órgão equivalente.

8.6-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.6.1-   Atestado   de   desempenho   anterior  fornecido   por   pessoa  jurídica   de   direito   público   ou   privado,   com   identificação   e   firma

reconhecida  do  assinante  (no  caso  de  atestado  emitido  por  pessoa juridica  de  direito  privado),  comprovando  aptidão  da  licitante  para

de§empenho de at.ividades compatível com o objeto da licitação.

8.7-DEMAIS  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

8.7.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao
inciso  Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigo§o  ou

insalubre,  nem  emprega  menores de  16  (dezesseis)  anos em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  parlir de  14  (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edjtal.
8.7.2-  Declaração  expressa  de  integral  concordância  com  os  termos  deste  edital  e  seus  anexos,  conforme  modelo  constante  dos
Anexos deste edital.

8.7.3-  Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveís,  de  inexistência  de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando  ciente  da

obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências   posteriores,   conforme   modelo  constante  dos  Anexos  deste  edital   (art.32,   §2°,   da  Lei   n.°
8.666/93).

8.7.4.   0  não  atendimento  ao  disposto  neste  subitem  implicará  na  desclassificação  da  licitante,  conforme  prevê  art.  5°  do  Decreto
Municipal n° 253/2020 de  16 de Junho de 2020.

8.7.5-   Em   se   tratando   de   microempresa   ou   empresa   de   pequeno   porte   (ME   ou   EPP)   que   possua   restrição   fiscal,   qiianto   aos

documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício, no prazo de 05  (cinco) dias  úteis conforme dispõe o ar{. 43,  §  1 ° da Lei  Complementar N°.  123/06.

8.7.6.  0  não  atendimento  ao  disposto  neste  sub.item  implicará  na desclassificação da  licitante,  conforme  prevê  o  Decreto  Municipal  n°
253/2020 de  16 de Junho de 2020.

8.8.  No caso de LICITANTES  DEVIDAMENTE  CADASTRADOS  NA  PREFEITURA  DE  CHORÓ/CE,  a documentação  mencionada hos
subitens  8.3  a  8.5  poderá ser substituída pela apresentação do Ceriificado de  Registro  Cadastral  (CRC) junto  à  Prefeitiira  Municipal  de

Choró/CE,  juntamente  com  a  Prova  de  regularidade  para  com  a  fazenda  federal  mediante  a  apresentação  da  Certidão  Conjunta
Negativa de  Débitos quanto aos Tributos  Federais e  a  DMda Ativa da União ou  conforme nova certidão unificada com base na  Portaria
Conjunta  RFB/PGFN  N°.1.751   de  02/10/2014  e  Certificado  de  Regularidade  (CRF)  junto  ao   FGTS,  .assegurado,   neste  caso,   aos
demais licitantes,  o direito de acesso aos dados nele constantes),  o qual  deverá ser entregue  acompanhado dos documentos tratados
no subitem  8.6 e 8.7 deste edital,  cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo  Pregoeiro.
8.8.1.  A  documentação  constante  do  Cadastro  de  Fornecedores  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE  deverá  também  encontrar-se

dentro do prazo de validade e atender ao disposto  neste edital.

8.8.2.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação complementares,  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos
neste  Edital  e já  apresentados,  o  licitante  serà  convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  via  sistema,  no  prazo  de  24  (VINTE  E

QUATRO)  HORAS, sob pena de inabilitação.
8.8.3.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em  relação  à integridade do documento digital.
9.8.4.  Não serão aceitos documentos de habilitação com  indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.8.5.  Se o licitante for a matriz,  todos os documentos deverão estar em  nome da matríz,  e se o licitante for a filial, todos os documentos

deverão estar em  nome  da filial,  exceto  aqueles documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitido§  somente

em  nome da matriz.
8.8.6.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matríz  e  filial  com  diferenças de  números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e`ao

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento des§a§ contribuições.

8.8.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.8.8.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no
"chat" a nova data e horário  para a continuidade da mesma.

8.8.9.  Serà  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar quaisquer dos  documentos  exigidos,  ou
apresentá-los em  desacordo com o estabelecido  neste  Edital.

8.8.10.  Nos  lotes  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em  havendo  .inabilitação,  haverà  nova  verificação,

pelo sistema,  da eventual ocorrência do empate ficto,  previsto nos  ariigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,  seguindo-se a disciplina
estabeleclda para aceitação da proposta subsequente.
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8.8.11.  0  licitante  provisoriamente  \/encedor  em   um   lote,   que  estiver  concorrendo  em  outro   lote,  ficarà  obrigado  a  comprovar  os
requisitos de habilitação cumulativamente,  isto é,  somando as e)(igências do lote em que \/enceu às do lote em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de habilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
8.8.12.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,  o licitante serà declarado vencedor.

9. DA FORMA DE EXECUÇÂO DOS SERvlços
9.1.  Os sen/iços licitados deverão ser hiciados  no prazo  máximo de 05 (cinco)  dias a contar do recebimento da ORDEM  DE  SERVIÇOS

P|a  administração,  no  local  definido  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contídas  no  Termo  de
Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta.
92.  Para a prestação de sen/iços do objeto deste certame, deverá ser emitida a Fatura e Nota Fiscal ciijas informações para a emissão
deverão ser requeridas junto ao  Contratante.
93. A recusa hjustificada ou  a carência de justo motivo da vencedora de não  assinar a  ORDEM  DE  SERVIÇO e a não  prestação  do
mesmo,  no prazo e condições estabelecidos,  sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.
9A.  No  caso  de  constatação  da  inadequação  do  opjeto  licitado  às  norma§  e  exígências  especificadas  no  Edital,  neste  Termo  de
Reférência,  no  contrato  e  na  Proposta vencedora  a Administração  os  recusará,  de\/endo  ser  de  imediato  ou  no  prazo  de  24  (vinte  e

quatro)   horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  cabiveis,   na  forma  da  ffi  e  deste
instrumento.

9.5.   0   opjeto   de\/erà   ser   executado,   conforme   estabelecido   neste   Termo   de   Referência,   em   endereço   e   prazos   estipiilados

previamente,   deslgnado   pela   Unidade   Gestora,   compreendido   durante   o   período   contratual   e   rigorosamente   de   acordo   com   as
especificações  estabelecidas  na  proposta vencedora  e  no  contrato,  sendo que a  não  observância destas condições,  implicará na  não
aceitação do mesmo,  sem que caiba quaHuer tipo de  reclamação ou  indenização por parte da inadimplente.
9.6.  A  licitante  vencedora  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Adminístração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou
dolo,   sua   ou   de   preposto,   na   execução   dos   ser\/iços,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   oii   o
acompanhamento pelo órgão hteressado.
9.7.  A  licitante  vencedora é  responsàvel  pelos  encargos trabalhk;tas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes da execução  dos

serviços.

9.8.   A  licitante   vencedora   utilizarà,   na  execução   dos  serviços,   profissionais   capacitados   e   qualificados   para  tal   fim,   exceto   nas

atividades compartilhadas que podem  ser desempenhadas  por profissionais de outras áreas.
9£.  A  licitante  vencedora,   não   assinará  documentos  cu   peças  elaboradas   por  outrem,   alheias  à  sua  orientação,   supervisão  e
fiscamação.
9.10. A licitante vencedora,  deverá  manter a Administração  Municipal  infomada sobre o andamento dos seníiços,  informando-a sempre

que se registrarem ocorrências extraordinárias.
9.11. A licitante vencedora,  guardará sigilo  sobre  informações  e  documentos fornecidos  pela  Contratante,  em decorrência dos  ser\/iços

oQietc) do presente contrato, adotando medk]as hternas de segurança.

10.  DO  RECEBIMENT0 D0 0BJETO E  DA FISCALIZAÇÃ0

10.1.  0  Recebimento  e  a  execução  do  contrato  serão  acompanhados  e  fiscalizados  pelo  (s)  servidor  (es)  representante  (s)  da  (s)

SECRETARIA (S)  SOLICITANTE  (S), conforme o Art  67 da Lei 8.666/93.

11.  DO  PAGAMENTO:

11.1.  0  pagamento  será  feito  na  proporção  da  execução  dos  serviços  licitados,  segundo  as  ordens  de  sen/iços/autorizações  de
execução expedidas pela Administração,  de confomidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa,
acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas do licitante vencedor,  todas atualizadas,  observadas as condições da proposta.

112. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada no subitem anterior, através
de crédito na conta bancària do fomecedor.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1.  As  partes  se  obrigam  reciprocamente  a  cumprir  integralmente  as  disposições  do  instrumento  convocatório,  da  Lei  Federal  n°.
8.666 de 21  de junho de  1993,  alterada e consolidada e da Lei  Federal  n°.10.520 de  17 de julho de 2002.

12.2.  0 CONTRATAD0 obriga-se a.
12.2.1.  Os  serviços  licitados  deverão  ser  fornecidos  com  Prazo  de  Execução:   Em  até  05  (cinco)  dias  a  contar  do  recebimento  da
ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela  administração,  no  local  definido  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações
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b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do contrato,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão hteressado;
c)  aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréstimos ou  supressões que se fizerem  no fomecimento,  até 25%  (vmte e cinco |)or
cento) do \/alor hicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do anigo 65 da Lei n°.  8.666 de junho de 1993;

d) as entregas dos ser\/iços de\Íem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento das Secretarias solicitantes;
12.2.2.  0 lici[ante vencedor guardará sigilo  sobre  informações e documentos fórnecidos  pelo  Contratante,  em  decorrência dos  serviços
objeto do presente contrato,  adotando medidas internas de segurança.

13.  DAS OBRIGAçÕES  DA CONTRATANTE
13.1.  Acompanhar e fiscanzar a execução do  objeto contratual,  por meio de sen/idor especialmente designado  para esse fim,  podendo,

em  decorrência,  solicitar providências da Contratada,  que atenderà ou justifícará de lmecliato.

132. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de reférência.

14.  DAS SANÇÕES
14.1.  Na  hipótese de descumprimento,  por pahe do  Contratado,  de qualquer das obrigações  definh]as  neste instrumento,  ou  em  outros
documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  pre"Ízo  das  sanções  pre\Íistas  na  Lei  n°.  8.666  de  21  de junho  de  1993,
alterada e consolidada, as seguintes penas:
14.1.1.  Se o  CONTRATADO deixar de fomecer ou  apresentar documentação falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar o  retardamento  do
serviço do mesmo,  não mantiver a Proposta de  Preços,  falhar ou fraudar na execução do contrato,  comportar-se de modo inidôneo c"
cometer  fraude  fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Municipio  de  Choró/CE  e  será  descredenciado  no  Cadastro  da
Plefeitura  Municipal  de  Choró/CE  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prçjuizo  de  aplicação  das  seguintes  multas  e  das  demais

commações bgab:
1.  Multa de  10%  (dez por cento)  sobre o valor da contratação no caso de:

a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a propo§ta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
H.  Multa moratória de 0,3%  (três  décimos  por cento)  por día de  atraso  na execução de qualquer objeto  contratual solicitado,  até o  limite
de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato,  caso  sçja  inferior  a  30  (trinta)  dias,  no  caso  de  retardamento  na  execução  do
contrato;

111.  MUHa  moratória de  10%  (dez  por cento)  sobre  o  valor contratado,  na  hipótese  de  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  na  execução  do

o" contratuak
W.   Na  hipótese  de  ato  HÍcito,  outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  ao  desenvoMmento  do  contrato,  às  atividades  da
Administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumprimento  por  pahe  do  "tante  de  qualquer  das
obrigações  definidas   neste  instrumento  de  contrato  ou   em   outros  documentos  que  o  complementem,   não   abrangidas  iios  subitens
antenores, serão aplicadas, sem  prçiuko das demais sanções previstas na Lei  n°. 8.666 de 21  de junho de 1993,  alterada e consolidada, e
na Lei n°.10.520 de 17 de julho de 2002,  as seguintes penas:

a) advenência,
b) multa de até 05%  (cinco por cento) sobre o valor contratado;
142.  ApÓs  o  devido  processo  admmistrativo,  conforme  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniárias  pre\Íistas  neste  lnstrumento  seíão

descontadas de qualquer crédito  existente no Município de  Choró/CE em favor da  Contratada ou cobrada judicialmente,  na :mexistência

deste.
14£. As paries se submeterão ahda às demais sanções impostas nos ariigos 86 a 88 da Lei  Federal n°.  8.666 de 21  de junho de 1993,
alterada e consolidada e no hstrumento convocatório.

15.1)0  REAJUSTAMENTO  EM  SENTIDO GERAL
15.1.  REAJUSTE:  Os  valores  constantes  das  propostas  não  sofrerão  reaiuste  antes  de  decorridos  12  (doze)  meses,  hipótese  na  qual

##à#RfoT#o'fg##lNTANTàÊ&T"Rav#L#desobreviremfatosmprev,sive,s,ouprevts,veftporémde
conseqüências incalculáveis,  retardadores ou  impediti\/os da execução do üstado,  ou amda, em  caso de força maior,  caso fortuito ou
fato  do  principe,  configurando  àlea  econômica  extraordinària  e  extra  contratiial,  poderà,  mediante  procedimento  administrativo  onde

reste demonstrada tal situação e termo aditivo,  ser restabelecida a relação que as paries pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a rembuição da Administração  para a justa remuneração dos sen/iços,  obietivando a manutenção  do equilíbrio econômico-
financeiro hicial do contrato,  na forma do artigo 65,11,  "d" da Lei  Federal  n°.  8.666/93,  alterada e consolidada.

16.  DA VISITA TÉCNICA

16.1.  A  (s)   Secretaria  (s)   hteressada  (s),   antes  de   homologar  a  licitação,   poderá   promover  vistoria  nas  instalações   da  empresa

vencedora  da  Licitação,  por  meio  de  funcionàrio  da  própria  secretaria,  com  a  finalidade  de  compro\/ar  a  capacidade  de  prestação  qos
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serviços,  utilizando  para  isso  checklist com  pontuações  a  partir de  itens  que  a mesma achar pertinente  ao atendimento  das  exigências
de acordo com o objeto licitado.
16.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços serà recusada e convocado o próximo
licitante na ordem de classificação de  Propostas de Preços e,  assim sucessivamente.

17.  DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1.   Este  termo  de  referência,  visa  atender  as  exigências  legais  para  o  procedimento  licitatório  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,

constando   todas   as   condições   necessárias   e   suficientes,   ficando   proibido   por   este   termo   exigir   clausulas   ou   condições   que

comprometam,  restrinjam,  ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam  preferências ou de§tinações em  razão de naturalidade dos
licitantes  ou  de  qualquer outra circunstância  impertinente  ou  irrelevante  para  sua  especificação,  conforme  disposto  no§  incisos  1,11  e  111

do  art.   3° da  Lei  N°.10.520/02.

17.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência  na minuta do edital e Anexos.
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